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EDITAL N.º 01/01/2015 

 

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS DO QUADRO DE PESSOAL  

DA PREFEITURA DE TERENOS 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TERENOS, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições, 
torna público a abertura de inscrições para o Concurso Público de Provas e Títulos para o Quadro de Pessoal do 
Poder Executivo de Terenos, e será regido pelas normas e condições constantes neste Edital. 

 

1. DOS CARGOS 

1.1. Este Edital tem por objeto estabelecer as regras e as condições para selecionar os candidatos às vagas 

oferecidas neste Concurso Público de Candidatos aptos à convocação para ocupar cargos de provimento efetivo 
integrantes de categorias funcionais do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal. 

1.1.1. As vagas que porventura forem abertas ou criadas, durante o prazo de validade deste Concurso Público, 
serão preenchidas por candidatos incluídos no Cadastro Reserva obedecida exclusivamente à ordem de 
classificação para o cargo de aprovação. 

1.1.2. Os candidatos que formarem o Cadastro Reserva somente serão convocados por interesse e conveniência 
da Administração Municipal, para ocupar vagas que surgirem durante o prazo de validade do Concurso. 

1.2. Os Cargos, objeto do Concurso e respectivo número de vagas, escolaridade, requisitos, atribuições, e 
vencimentos constam do Anexo I; o conteúdo programático consta no Anexo II; no Anexo III constam os critérios 
de avaliação das Provas Práticas e o Anexo IV o Teste de Aptidão Física, deste Edital. 

1.3. Os candidatos classificados neste Concurso Público terão precedência na nomeação, para os cargos/funções 
que se habilitaram, em relação aos candidatos aprovados em concursos públicos realizados posteriormente à 
homologação deste certame. 

1.4. São requisitos básicos para investidura em qualquer dos cargos/funções: 

a) ser brasileiro nato ou naturalizado; 

b) estar em gozo dos direitos políticos e civis; 

c) estar quite com as obrigações eleitorais e militares, se do sexo masculino; 

d) ter a idade igual ou superior a dezoito anos; 

e) comprovar a escolaridade e os requisitos específicos exigidos para ocupar o cargo/função; 

f) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo/função, verificada em exame médico-
pericial; 

g) não exercer cargo/função, emprego ou função pública e não acumular proventos de aposentadoria na 
administração pública federal, estadual ou municipal, salvo as exceções previstas na Constituição Federal; 

h) não ter sofrido penalidade de demissão, por justa causa, de órgão ou entidade da administração pública 
municipal, estadual ou federal. 

1.5. O candidato investido no cargo/função habilitado neste Concurso Público e que for nomeado e empossado 
ficará submetido ao regime jurídico estatutário. 

1.6. A nomeação ocorrerá durante o prazo de validade do Concurso, em atendimento ao interesse e à 
conveniência da administração municipal, de acordo com as demandas apresentadas por órgãos e entidades 
municipais. 

1.7.  As vagas que porventura forem criadas ou abertas durante o prazo de validade do presente concurso 
poderão ser preenchidas por candidatos habilitados, obedecida à ordem de classificação. 

1.8.  O candidato, ao se inscrever para qualquer cargo, deverá estar ciente de que, se aprovado e nomeado, 
deverá deslocar-se para o seu local de trabalho com recursos próprios, não cabendo aos cofres do Município o ônus 
das despesas com seu deslocamento ou estada. 

1.9.  O candidato será o único responsável pela tomada de conhecimento das atribuições do cargo e, também, 

das datas, locais, horários e procedimentos pertinentes às várias etapas do Concurso Público. 

1.10. O candidato que se inscrever ao cargo de Agente Comunitário de Saúde deverá, obrigatoriamente, residir 

no município na data de inscrição.  

1.10.1. O candidato apresentará o comprovante de residência no ato da posse, perdendo sua classificação, com a 
consequente eliminação do Concurso, caso não demonstre o atendimento desse requisito. 

1.10.2. Após a posse, o ocupante da função de Agente Comunitário de Saúde poderá mudar sua residência desde 

que seja dentro do perímetro urbano. 
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1.10.3. É de responsabilidade do Agente Comunitário de Saúde o uso obrigatório dos Equipamentos de Proteção 

Individual – EPI (chapéu, camiseta de manga comprida, calça comprida e sapato fechado) que serão fornecidos 
pela Secretaria Municipal de Saúde. 

2. DAS INSCRIÇÕES 

2.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente no período de 23 de setembro a 22 de outubro de 2015, 
apenas pela internet no endereço eletrônico www.fapec.org/concurso onde estarão disponibilizados, para 
preenchimento e impressão, o Formulário de Inscrição, o boleto bancário e o Edital do concurso, contendo toda a 
regulamentação; 

2.1.1. Para realizar a inscrição o candidato deverá atender aos seguintes procedimentos: 

a) estar ciente de todas as informações sobre este Concurso Público, disponíveis no endereço eletrônico da 
FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA AO ENSINO E À CULTURA – FAPEC (www.fapec.org/concurso) através do 
Edital de Abertura; 

b) inscrever-se e imprimir o boleto bancário, no período entre 8 (oito) horas do dia 23 de setembro de 2015 
até às 23h59min do dia 22 de outubro de 2015 (horário oficial de Mato Grosso do Sul), através de 
formulário específico, disponível na página citada; após este horário o sistema de captação das inscrições, 
deixará automaticamente de recebê-las. 

c) efetuar o pagamento do boleto bancário, até 1 (um) dia útil após o encerramento das inscrições, observando 
sempre o horário de funcionamento do sistema bancário nacional; 

d) digitar corretamente no Formulário de Inscrição: o nome completo, o nº do documento de identidade com o 
órgão expedidor e o estado, o nº. do CPF, a data de nascimento, o sexo, o nº. dos telefones residencial e 
celular, o endereço completo (com o CEP principalmente); 

e) é de responsabilidade do candidato, a atualização de seus dados cadastrais, tais como: endereço completo, 
telefones e de endereço eletrônico (e-mail), nos casos de alteração ocorrida após a inscrição; 

f) as informações dos dados cadastrais prestadas no ato da inscrição serão de exclusiva responsabilidade dos 
candidatos; 

g) A FAPEC não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros 
fatores que impossibilitem a transferência de dados; 

h) A inscrição do candidato será efetivada somente após a confirmação, na FAPEC, do pagamento da taxa de 
inscrição pela rede bancária. 

2.2. Após a inscrição, não serão aceitos pedidos para quaisquer alterações. 

2.3. O candidato deverá recolher a taxa de inscrição no valor de: 

a) R$ 120,00 para concorrer à vaga de cargo que exige Nível Superior; 

b) R$ 80,00 para concorrer à vaga de cargo que exige Nível Médio; 

c) R$ 50,00 para concorrer à vaga de cargo que exige Nível Alfabetizado. 

2.3.1. O valor da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma. 

2.3.1.1. O candidato que efetuar o pagamento da Taxa de Inscrição com cheque sem a necessária provisão de 
fundos terá sua inscrição cancelada. 

2.4. A relação dos candidatos inscritos e homologados para o Concurso Público será publicada no Mural da 
Prefeitura Municipal de Terenos/MS, no endereço eletrônico da Prefeitura: http://www.terenos.ms.gov.br/, e no 
endereço eletrônico www.fapec.org/concurso e, facultativamente, em outros órgãos da imprensa. 

2.5. A Comissão de Concurso Público ficará instalada na Prefeitura Municipal de Terenos, localizada na Avenida: 
Doutor Antônio José Paniago, 119, centro, com atendimento das 7 às 13 horas, exceto sábados, domingos e 
feriados.  

3. TAXA DE ISENÇÃO 

3.1. O candidato poderá requerer a isenção do pagamento da taxa de inscrição, com fundamento no art. 4º II, do 
Decreto 6.135/2007, pessoas inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e de 
membros de famílias com baixa renda, assim consideradas aquelas em que a renda familiar não ultrapasse três 
salários mínimos, na forma do Decreto n° 6593/2008, comprovando hipossuficiência econômica/carência recursos 
financeiros. 

3.2. Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o candidato que: 

a) comprovar inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, de que trata o Decreto 
Federal nº 6.135/2007 ou considerado membro de “família de baixa renda”, através de 
declaração/comprovante emitida pela Secretária de Assistência Social do Município em que reside; 

b) apresentar cópia da carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, com o registro do valor do salário de 
até 03 salários mínimos e dos membros da família; 

http://www.fapec.org/
http://www.fapec.org/concursos
http://www.terenos.ms.gov.br/
http://www.fapec.org/
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c) entregar a cópia do documento de identidade. 

3.3. O candidato para obter a isenção da taxa de inscrição, deverá acessar o endereço eletrônico 
www.fapec.org/concursos, efetuar inscrição no Concurso Público de Provas e Títulos para o Quadro de Pessoal do 

Poder Executivo de Terenos. 

a) imprimir a Ficha de Inscrição/Isenção; 

b) entregar a Ficha de Inscrição/Isenção e os comprovantes discriminados acima, mediante protocolo, no 

período de 23 de setembro a 05 de outubro de 2015, na Prefeitura Municipal de Terenos/MS, , 

localizada na Avenida: Doutor Antônio José Paniago, 119, centro, com atendimento das 7 às 13 horas, 

exceto sábados, domingos e feriados. 

c) O candidato perderá os direitos decorrentes da isenção no Concurso se não cumprir o estabelecido neste 

subitem. 

3.4. A Ficha de Inscrição/Isenção e os documentos deverão ser acondicionados em envelope fechado, com 
identificação externa contendo o nome do candidato e o número deste Edital, para análise e parecer quanto à 
concessão da isenção. 

3.5. O candidato que apresentar comprovante inidôneo ou firmar declaração falsa para se beneficiar da isenção, 

perderá os direitos decorrentes da inscrição no Concurso Público, sendo considerado inabilitado, além de responder 
pela infração. 

3.6. O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido será comunicado dessa medida, através de Edital 
específico a ser publicado no site da Prefeitura http://www.terenos.ms.gov.br, e no endereço eletrônico 
www.fapec.org/concurso e, facultativamente, em outros órgãos da imprensa. 

3.6.1. O candidato que não obtiver a isenção se tiver interesse em permanecer no Concurso, deverá fazer o 
pagamento da respectiva inscrição até o dia 23 de outubro de 2015. 

4. DOS PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS PARA INSCRIÇÃO DE CANDIDATO PORTADOR DE 
DEFICIÊNCIA, DE ACORDO COM A LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989, COM O DECRETO Nº 
3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999, COM O DECRETO Nº 5.296, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2004 E COM A 
LEI ESTADUAL/MS Nº 3.181, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2006. 

4.1. Ao candidato portador de deficiência que pretenda fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no 
inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal e nos termos da Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, é 
assegurado o direito de inscrição para os cargos/funções do Concurso Público. 

4.1.1. Não serão reservadas vagas para portadores de deficiência, com fundamento no art. 38, inciso II, da Lei 

Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, para provimento para ocupar as funções de Agente Comunitário, 
em virtude de ser exigida aptidão plena para exercício de suas atribuições e tarefas, as quais impõem a 
necessidade de deslocamentos permanentes, em vias públicas urbanas e rurais, de levantar e carregar peso 
rotineiramente, bem como requer visão, audição e fala para a comunicação com os cidadãos.  

4.2. Aos candidatos com deficiência serão destinadas 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas para cada 
cargo/função, desde que as atribuições sejam compatíveis com o grau de deficiência apresentado, observados os 
dispositivos constantes nos artigos 3º, 4º, 5º, 37, 41 do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 

4.2.1. Quando o cálculo para o número de vagas mencionado no item anterior resultar em número fracionário, 
elevar-se-á até o primeiro número inteiro subsequente resultante da aplicação do percentual, em conformidade 
com o disposto no § 2º do art. 37 do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 

4.2.2. Para os cargos/funções em que está sendo disponibilizada somente uma vaga não haverá reserva para 
candidato portador de deficiência.  

4.3. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas situações discriminadas no art. 4º do 
Decreto Federal nº 3.298, de 1999, com redação dada pelo art. 70 do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro 
de 2004. 

4.4. O candidato deverá declarar, no ato da inscrição, ser deficiente, especificando a deficiência na Ficha de 
Inscrição. 

4.5. O candidato com deficiência participará deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e 
local de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.  

4.6. O candidato deverá declarar, conforme art. 39 do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, ser 
deficiente e, se necessitar de tratamento diferenciado no dia do concurso, deverá especificá-lo na Ficha de 
Inscrição. 

4.6.1. Durante o período das inscrições, o candidato deverá entregar pessoalmente na Prefeitura Municipal de 
Terenos/MS, localizada na Avenida: Antônio José Paniago, 119, centro, com atendimento das 7 às 13 horas, exceto 
sábados, domingos e feriados ou na FAPEC, no horário das 8 às 11 horas e das 14 às 17 horas, exceto sábados, 
domingos e feriados, situada na Rua 9 de Julho, 1922, Vila Ipiranga, CEP 79081-050, Campo Grande/MS, ou 
encaminhar por SEDEX, com AR, para o endereço da FAPEC, valendo a data da postagem, os documentos a seguir: 

http://www.fapec.org/concursos
http://www.terenos.ms.gov.br/
http://www.fapec.org/
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a) Laudo Médico original atestando a espécie, o grau e o nível da deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência, 
emitido com data de até 90 dias, a contar da data de início das inscrições deste Concurso, e deve constar data, 
assinatura do médico e carimbo legíveis contendo nome e número de inscrição no CRM. 

b) cópia do documento de identidade, cópia do CPF e informar telefone para contato; 

c) solicitação, por escrito: 

i. se necessitar da confecção de prova especial em Braile, ampliada, equipamentos ou recursos adicionais 
para realização da prova, especificando o tipo de deficiência. 

ii. se necessitar de tempo adicional e/ou Ledor de prova e/ou Intérprete de Libras, com justificativa 
acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência. 

4.6.2. O deficiente visual (cego) que solicitar prova especial em Braile deverá levar para esse fim, no dia da 

aplicação da prova, reglete e punção, podendo, ainda, utilizar-se de soroban. 

4.6.3. Ao deficiente visual (amblíope) que solicitar prova especial ampliada serão oferecidas provas nesse 
sistema, com tamanho de letra correspondente a corpo 24. 

4.7. O candidato que, dentro do prazo do período das inscrições, não atender aos dispositivos mencionados nas 
alíneas do subitem 4.6.1, conforme o caso: 

a) subitem 4.6.1, alínea ‘a’: não será considerado com deficiência e não concorrerá às vagas reservadas 
para pessoas com deficiências. 

b) subitem 4.6.1, alínea ‘c’, subalínea ‘i’: não terá a prova especial preparada, seja qual for o motivo 
alegado. 

c) subitem 4.6.1, alínea ‘c’, subalínea ‘ii’: não terá tempo adicional para realização das provas e/ou 
pessoa designada para a leitura da prova e/ou Intérprete de Libras, seja qual for o motivo alegado. 

4.7.1. No ato da inscrição o candidato com deficiência deverá declarar estar ciente das atribuições do 

cargo/função para o qual pretende se inscrever e que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação pelo 
desempenho dessas atribuições, para fins confirmação no estágio probatório. 

4.7.2. As vagas que não forem providas por falta candidatos com deficiência habilitado serão preenchidas pelos 
demais candidatos, com estrita observância à ordem classificatória. 

4.8. Antes da posse dos candidatos, a Prefeitura Municipal de Terenos/MS designará um Médico ou equipe 
multidisciplinar para analisar o efetivo enquadramento às regras deste Edital, daqueles que se declararam com 
deficiência, para atestar se as atribuições do cargo/função de habilitação é compatível com a respectiva deficiência. 

4.9. A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas, contendo, a primeira geral, com 
base na pontuação de todos os candidatos, incluindo os candidatos com deficiência e, a segunda especial, 
considerando a pontuação destes últimos, para efeito de precedência na nomeação, nos termos da legislação. 

4.9.1. Se a deficiência do candidato, conforme avaliação prevista no item 3.8, não se enquadrar na previsão do 
art. 4º do Decreto Federal nº 3.298, de 1999, com redação dada pelo art. 70 do Decreto Federal nº 5.296, de 
2004, sua nomeação obedecerá à classificação geral. 

4.9.2. Será eliminado da lista de candidatos com deficiência aquele cuja deficiência assinalada na Ficha de 
Inscrição não for confirmada, devendo o mesmo figurar apenas na lista de classificação geral. 

4.9.3. A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições do item 3 deste Edital implicará a perda 
do direito a ser nomeado para as vagas reservadas a candidato com deficiência. 

4.9.4. O laudo médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvido. 

4.9.5.  A nomeação do candidato portador de deficiência será na proporção de um classificado na lista geral e 
outro na lista especial, neste último caso, até o limite do número de vagas reservadas pare esta modalidade de 
provimento.  

4.9.6. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a readaptação ou 
concessão de aposentadoria por invalidez.  

4.9.7. O candidato com deficiência, que não realizar a inscrição identificando sua condição especial, conforme as 
instruções constantes deste Edital, não poderá impetrar pleitear direitos em favor de sua situação. 

5. DAS PROVAS 

5.1. Este Concurso Público constará de: 

a) Prova Escrita Objetiva: de caráter eliminatório e classificatório, para todos os cargos. 

b) Prova Prática: de caráter eliminatório, para todos os candidatos aprovados na Prova Escrita 
Objetiva, para os cargos de Motorista e Operador de Máquinas Pesadas. 

c) Teste de Aptidão Física: de caráter eliminatório para todos os candidatos aprovados na Prova 
Escrita Objetiva, para os cargos de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate às 
Endemias. 

d) Prova de Títulos: de caráter classificatório para todos os candidatos aprovados na Prova Escrita 
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Objetiva, para os cargos de nível superior. 

6. PROVAS ESCRITAS OBJETIVAS – de caráter eliminatório e classificatório. 

6.1. O concurso constará de Provas Escritas Objetivas, específicas para cada cargo, nas seguintes modalidades: 

6.1.1. . Língua Portuguesa e Conhecimentos Específicos, de acordo com a especificidade e o nível de escolaridade 
que cada cargo exige como segue: 

CARGOS 
NÍVEL SUPERIOR 

Enfermeiro Plantonista, Farmacêutico, Farmacêutico Bioquímico, Médico 

Plantonista Clínico Geral, Médico Clínico Geral, Médico Ginecologista/Obstetra, 

Médico Ortopedista, Médico Pediatra, Médico Psiquiatra, Médico Veterinário.  

MODALIDADES NÚMERO DE QUESTÕES 
VALOR DE CADA 

QUESTÃO 
TOTAL 

Língua Portuguesa 
Conhecimentos Específicos 

12 
28 

5 
5 

60 
140 

 
6.1.2. Língua Portuguesa, Conhecimentos Específicos e Conhecimentos Pedagógicos, de acordo com a 
especificidade e o nível de escolaridade que cada cargo exige como segue: 

CARGOS 
NÍVEL SUPERIOR 

Professor de Ensino Fundamental (1º Ao 9º Ano) Língua Estrangeira Moderna – 

Inglês, Professor de Ensino Fundamental (1º Ao 9º Ano) – Artes. 

MODALIDADES NÚMERO DE QUESTÕES 
VALOR DE CADA 

QUESTÃO 
TOTAL 

Língua Portuguesa 
Conhecimentos Específicos 

Conhecimentos Pedagógicos 

12 
20 
8 

5 
5 
5 

60 
100 
40 

 
6.1.3. . Língua Portuguesa, Matemática e Conhecimentos Específicos, de acordo com a especificidade e o nível de 
escolaridade que o cargo exige como segue: 

CARGOS 
NÍVEL MÉDIO 

Agente de Combate às Endemias, Agente Comunitário de Saúde, Técnico de 

Enfermagem, Técnico em Laboratório.  

MODALIDADES NÚMERO DE QUESTÕES 
VALOR DE CADA 

QUESTÃO 
TOTAL 

Língua Portuguesa 
Matemática 

Conhecimentos Específicos 

10 
10 
20 

5 
5 
5 

50 
50 
100 

 
6.1.4.  Língua Portuguesa e Matemática de acordo com a especificidade e o nível de escolaridade que o cargo 
exige como segue: 

CARGOS 
NÍVEL MÉDIO 

Atendente 

MODALIDADES NÚMERO DE QUESTÕES 
VALOR DE CADA 

QUESTÃO 
TOTAL 

Língua Portuguesa 
Matemática 

20 
20 

5 
5 

100 
100 

 
6.1.5. . Língua Portuguesa e Matemática, de acordo com a especificidade e o nível de escolaridade que o cargo 
exige como segue: 

CARGOS 
NÍVEL ALFABETIZADO  

Auxiliar de Serviços Diversos, Motorista, Operador de Máquinas Pesadas. 

MODALIDADES NÚMERO DE QUESTÕES 
VALOR DE CADA 

QUESTÃO 
TOTAL 

Língua Portuguesa 
Matemática 

20 
20 

5 
5 

100 
100 

 

6.2. . Cada questão das Provas Escritas Objetivas será composta de 5 alternativas, sendo somente uma correta. 

6.3. A duração total das provas será de 4 (quatro) horas para todos os cargos. 
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6.4. . A nota de cada candidato nas Provas Escritas Objetivas será calculada pela soma das notas obtidas em cada 
modalidade que compõe a prova. 

6.5. Serão considerados reprovados os candidatos que tirarem nota zero em qualquer modalidade.  

6.6. . Serão considerados reprovados os candidatos que tiverem rendimento nas Provas Escritas Objetivas, inferior 
a 40% (quarenta por cento) do valor total das mesmas. 

7.  DA APLICAÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS OBJETIVAS 

7.1.  As Provas Escritas Objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, estão previstas para o dia 22 de 
novembro de 2015 e serão realizadas em Terenos/MS em horário e endereço a serem divulgados através de 
edital específico. 

7.2. Caso o número de candidatos, para prestar as Provas Escritas Objetivas, exceda a oferta de lugares nas 
escolas disponíveis na cidade de Terenos, a FAPEC poderá aplicar as provas em dias diferentes, a serem definidos 
em Edital específico. 

7.3. Os locais e horários de realização das Provas Escritas Objetivas constarão em Edital específico, que será 
publicado no Mural da Prefeitura Municipal, no endereço eletrônico da Prefeitura: www.terenos.ms.gov.br, e no 
endereço eletrônico www.fapec.org/concurso e, facultativamente, em outros órgãos da imprensa, sendo atribuída 
aos candidatos a responsabilidade pelo conhecimento dos respectivos locais e horário de realização das provas. 

7.4. O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas com antecedência mínima de 30 (trinta) 
minutos do horário fixado, munido do original de um dos seguintes documentos de identidade: Registro Geral de 

Identidade, ou Carteira de Identidade Militar, ou Carteira Nacional de Habilitação (com foto), ou Carteira de 
Identidade Profissional emitida pelo órgão competente, ou Carteira de Trabalho e Previdência Social; e caneta 
esferográfica azul ou preta, lápis preto e borracha. 

7.4.1. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de 
identidade original, por motivo de perda ou furto, deverá substituí-lo por documento que ateste o registro da 
ocorrência em órgão policial com, no máximo, 30 (trinta) dias da expedição, sendo, nessa ocasião submetida à 
identificação especial, em formulário próprio, para coleta de dados, assinatura e impressão digital. 

7.4.2. O candidato que não apresentar documento de identidade, um dos constantes do item 7.4, para realização 
das Provas Escritas Objetivas, não poderá realizar as provas, sendo automaticamente eliminado do Concurso 
Público. 

7.4.3. Para entrar na sala de provas, o candidato deverá identificar-se, apresentando ao fiscal o seu documento 
original de identidade, conforme item 7.4. O candidato será identificado rigorosamente durante a realização das 
Provas Escritas Objetivas e, na ocasião, deverá assinar a Lista de Presença. 

7.5. Não será admitido na sala de provas o candidato que se apresentar após o horário oficial de Mato Grosso do 
Sul, estabelecido para o fechamento dos portões. 

7.6. A ausência do candidato implicará em sua eliminação do concurso, não havendo, em hipótese alguma, outra 
oportunidade. 

7.7. O candidato deverá transcrever todas as respostas para o cartão-resposta, que será o único documento 
considerado para a correção eletrônica. 

7.7.1. A duração total das provas será de 4 (quatro) horas para todos os cargos. 

7.8. O candidato, ao terminar a prova, deverá entregar ao fiscal o cartão-resposta, somente decorridas 2 (duas) 
horas do início da prova e poderá levar o caderno de questões. 

7.9. Os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala, sendo liberados somente quando todos tiverem 
concluído as provas. 

7.10. Não serão computadas questões não assinaladas, que contenham mais de uma resposta, emendas ou 
rasuras. Não será permitido o uso de corretivo. 

7.11. Será sumariamente eliminado do Concurso o candidato que se utilizar de meios ilícitos para a execução 
das provas; perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido ou 
descortês para com qualquer dos aplicadores, seus auxiliares ou autoridades; afastar-se da sala de provas sem o 
acompanhamento do fiscal, antes de ter concluído as mesmas; for surpreendido, durante as provas, em qualquer 
tipo de comunicação com outro candidato ou se utilizando de máquinas de calcular ou similar, livros, códigos, 
manuais, impressos ou anotações, ou após as provas, for constatado, por meio de perícia, ter-se utilizado de 
processos ilícitos na realização das mesmas. 

7.12. Não será permitido, durante a realização das provas, o uso de quaisquer meios eletrônicos, inclusive 
aparelhos celulares, que deverão permanecer desligados durante todo o período de realização das provas.  

7.13. Não será permitido o uso de bonés, chapéus, gorros ou similares. 

7.14. Não será permitida, em hipótese alguma, no local de provas, durante a realização das mesmas, a 
permanência de pessoas acompanhantes de candidatos. 

7.15. A candidata, que tiver necessidade de amamentar, durante a realização da Prova Escrita, deverá 
encaminhar à Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura - FAPEC, no endereço localizado a Rua 9 de 
Julho, 1922, Vila Ipiranga, CEP 79081-050, Campo Grande/MS, os dados pessoais do acompanhante da criança, 
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juntando cópia legível do documento de identificação dele, para que tenha acesso ao local de realização da prova, 
mediante apresentação desse documento no original. O acompanhante deverá ser maior de 18 (dezoito) anos, pois 
o mesmo terá toda responsabilidade sobre a criança que estará sob os seus cuidados, durante a ausência da mãe 
enquanto a mesma realiza o certame, e não poderá em momento algum haver comunicação dos mesmos quanto a 
questionamentos sobre a prova.  

7.16. A Comissão de Concurso Público reserva-se o direito de, a qualquer momento, mandar colher a impressão 
digital para análise por especialistas em identificação, de qualquer candidato cuja documentação suscitar dúvidas. 

7.17. Não haverá 2ª (segunda) chamada para as provas e nem realização de provas fora da data, horário e local 
estabelecidos para cada candidato. 

7.18. Será dado conhecimento do Gabarito Preliminar do Concurso a todos os candidatos até 4 (quatro) dias 
após a realização das Provas Escritas Objetivas, através de Edital a ser publicado no Mural da Prefeitura Municipal 

de Terenos/MS, no endereço eletrônico da Prefeitura, www.terenos.ms.gov.br e no endereço eletrônico 

www.fapec.org/concurso e, facultativamente, em outros órgãos da imprensa. 

8. PROVA PRÁTICA - de caráter eliminatório. 

8.1.  Serão convocados todos os candidatos aprovados na Prova Escrita Objetiva para os cargos de Motorista e 
Operador de Máquinas Pesadas. 

8.2.  A Prova Prática terá caráter eliminatório e valerá 100 pontos no total. 

8.3. . Aos candidatos que participarem da Prova Prática serão atribuídos os conceitos “Apto” (nota 50 pontos) ou 

“Não-Apto” (nota  49 pontos). 

8.3.1.  Os candidatos que obtiverem o conceito “Não-Apto” serão automaticamente eliminados do Concurso 
Público. 

8.4. . A data, hora e local de realização da Prova Prática, constarão de Edital específico a ser publicado no Mural 

da Prefeitura Municipal de Terenos/MS, e disponibilizado nos endereços eletrônicos www.terenos.ms.gov.br, e 

no www.fapec.org/concurso e, facultativamente, em outros órgãos da imprensa. 

8.5.  O candidato deverá comparecer ao local de realização da Prova Prática, identificando-se com a apresentação 
do original de um dos seguintes documentos de identidade: Registro Geral de Identidade, ou Carteira de 
Identidade Militar, ou Carteira Nacional de Habilitação (com foto), ou Carteira de Identidade Profissional emitida 
pelo órgão competente, ou Carteira de Trabalho e Previdência Social. 

8.6. . Os candidatos deverão apresentar a Carteira Nacional de Habilitação na categoria de acordo com os 
requisitos do cargo. 

8.7. . O candidato deverá comparecer ao local da prova com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do 
horário fixado, munido do documento oficial de identidade. 

8.7.1. . Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de 
identidade original, por motivo de perda ou furto, deverá substituí-lo por documento que ateste o registro da 
ocorrência em órgão policial com, no máximo, 30 (trinta) dias da expedição, sendo, nessa ocasião submetida à 
identificação especial, em formulário próprio, para coleta de dados, assinatura e impressão digital. 

8.7.2. . O candidato que não apresentar documento de identidade, um dos constantes do item 8.5, para 
realização das Prova Prática, não poderá realizar as provas, sendo automaticamente eliminado do Concurso 

Público. 

8.8. . Para entrar no local da Prova Prática, o candidato deverá identificar-se, apresentando ao Examinador o seu 
documento original de identidade, conforme item 8.5 e, na ocasião, deverá assinar a Lista de Presença. 

8.9. . Não será admitido, no local da Prova Prática, o candidato que se apresentar após o horário oficial de Mato 
Grosso do Sul, estabelecido para o início das provas. 

8.10.  A ausência do candidato convocado para as Provas Práticas implicará em sua eliminação do concurso, não 
havendo, em hipótese alguma, outra oportunidade. 

8.11. . Será sumariamente eliminado do Concurso o candidato que se utilizar de meios ilícitos para a execução 
das provas; perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido ou 
descortês para com qualquer dos examinadores, seus auxiliares ou autoridades; afastar-se do local de provas sem 
o acompanhamento do fiscal, antes de tê-las concluído; for surpreendido, durante as provas, em qualquer tipo de 
comunicação ou após as provas, for constatado, por meio de perícia, ter-se utilizado de processos ilícitos na 
realização das mesmas. 

8.12. . Não será permitido, em hipótese nenhuma, durante a realização da prova, o uso de quaisquer meios 
eletrônicos, inclusive aparelhos celulares, que deverão permanecer desligados durante todo o período de realização 

das provas. 

8.13. . Não será permitida, em hipótese alguma, no local de prova, durante a realização da mesma, a 
permanência de pessoas acompanhantes de candidatos. 

8.14.  A Comissão de Concurso Público reserva-se o direito de, a qualquer momento, mandar colher a impressão 
digital para análise por especialistas em identificação, de qualquer candidato cuja documentação suscitar dúvidas. 

http://www.terenos.ms.gov.br/
http://www.fapec.org/
http://www.terenos.ms.gov.br/
http://www.fapec.org/concurso
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8.15.  Não haverá 2ª (segunda) chamada para a prova e nem realização de prova fora da data, horário e local 
estabelecidos para cada candidato. 

8.16.  Não caberão recursos contra a Prova Prática. 

8.17.  A Prova Prática, de caráter eliminatório, será realizada conforme condições estabelecidas no Anexo III e 
terá resultado expresso em “APTO” ou “NÃO-APTO”. 

9. DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA - de caráter eliminatório. 

9.1. . Serão convocados para o Teste de Aptidão Física (TAF) todos os candidatos aprovados na Prova Escrita 
Objetiva para os cargos de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias, mediante edital 
publicado na imprensa oficial do Município e divulgado no mural da Prefeitura Municipal de Terenos/MS e nos 

endereços eletrônicos www.terenos.ms.gov.br e www.fapec.org/concursos. 

9.2.  O Teste de Aptidão Física terá por finalidade avaliar a capacidade do candidato para suportar física e 
organicamente (fisiologicamente) as condições e exigências de exercício das tarefas rotineiras do cargo.  

9.3. . O aquecimento e a preparação para o Teste de Aptidão Física são de responsabilidade do próprio candidato, 
não podendo interferir no andamento da avaliação. 

9.4. . Não haverá repetição do Teste de Aptidão Física, exceto nos casos em que a banca examinadora concluir 
pela ocorrência de fatores de ordem técnica, não provocados pelo candidato, que tenham prejudicado o seu 
desempenho. 

9.5.  Para participar do Teste de Aptidão Física, o candidato deverá apresentar laudo médico declarando que 
possui condições físicas para participar de atividades e exercícios físicos relativos ao TAF, conforme condições 
descritas no Anexo IV. 

9.5.1.  O candidato que deixar de apresentar o atestado médico ou apresentá-lo em desacordo com as normas 
deste Edital será impedido de realizar o teste, sendo, consequentemente, eliminado do concurso. 

9.5.2.  O atestado médico deverá ser apresentado em original, no ato do TAF, datado, no máximo, de 30 (trinta) 
dias da data de realização do Teste de Aptidão Física, e conter a data de emissão, carimbo com o nome do médico 
e número de inscrição no CRM legíveis. 

9.6. . O edital de convocação para o TAF informará o dia, a hora e o local de sua realização, bem como o local 
de entrega de atestado médico. 

9.7. . O candidato deverá apresentar-se para submeter-se ao Teste de Aptidão Física, com antecedência mínima 
de 30 (trinta) minutos do horário marcado para seu início, munido do documento oficial de identidade utilizado na 
sua inscrição, conforme item 7.5 deste Edital. 

9.8. . Em razão de condições climáticas ou de força maior, a critério da banca examinadora, o Teste de Aptidão 
Física poderá ser adiado ou interrompido, importando na fixação de novo horário e/ou data, os quais serão 
divulgados aos candidatos presentes que ainda não fizeram o teste. 

9.8.1.  Não realizará novamente o Teste de Aptidão Física o candidato que tiver completado o TAF e for 
considerado Inapto. 

9.9.  Teste de Aptidão Física será composto de exercícios, com as exigibilidades e os critérios de avaliação 
constantes do Anexo IV. 

9.10. O traje usado para a realização do Teste de Aptidão Física deverá ser o esportivo (camiseta/top, 
calção/calça de agasalho ou seus equivalentes e tênis).  

9.11. Não haverá segunda chamada, independente de motivo alegado pelo candidato, nem realização de TAF 
fora da data e horário estabelecidos no edital de convocação para o teste. 

9.12. O Teste de Aptidão Física, de caráter eliminatório, será realizado conforme condições estabelecidas no 
Anexo IV e terá resultado expresso em “Apto” ou “Inapto”.  

9.12.1.  Será considerado Apto o candidato que realizar todos os exercícios atendendo 100% (cem por cento) dos 
critérios estabelecidos. 

9.12.2.  Será considerado Inapto o candidato que não atingir o desempenho referido no item anterior e, também, 
o que receber qualquer tipo de auxílio externo durante a execução de quaisquer dos exercícios do TAF. 

9.12.3.  O candidato considerado Inapto no Teste de Aptidão Física será eliminado do Concurso Público. 

9.13. Será dado conhecimento do resultado do Teste de Aptidão Física, mediante publicação no Diário Oficial de 
Terenos e divulgação no mural da Prefeitura Municipal de Terenos/MS e nos endereços eletrônicos 
www.terenos.ms.gov.br e no www.fapec.org/concursos. 

10. PROVA DE TÍTULOS – de caráter classificatório, para os cargos de nível superior. 

10.1.  Para a Prova de Títulos serão convocados todos os candidatos, dos cargos de nível superior, aprovados na 
Prova Escrita Objetiva. 

10.2.  Os candidatos convocados para fazer a entrega dos títulos, deverão entregar os documentos 
comprobatórios de titulação através de fotocópias autenticadas em cartório, em data e local a serem definidos 
através de Edital Específico que será publicado no Mural da Prefeitura Municipal de Terenos/MS e disponibilizado 

http://www.fapec.org/concursos
http://www.terenos.ms.gov.br/
http://www.fapec.org/concursos
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nos endereços eletrônicos www.terenos.ms.gov.br e www.fapec.org/concursos e, facultativamente, em outros 
órgãos da imprensa. 

10.3.  O candidato deverá comparecer ao local de realização da Prova de Títulos, identificando-se com a 

apresentação do original de um dos seguintes documentos de identidade: Registro Geral de Identidade, ou Carteira 
de Identidade Militar, ou Carteira Nacional de Habilitação (com foto), ou Carteira de Identidade Profissional emitida 
pelo órgão competente, ou Carteira de Trabalho e Previdência Social. 

10.3.1. . Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de 
identidade original, por motivo de perda ou furto, deverá substituí-lo por documento que ateste o registro da 
ocorrência em órgão policial com, no máximo, 30 (trinta) dias da expedição, sendo, nessa ocasião submetida à 
identificação especial, em formulário próprio, para coleta de dados, assinatura e impressão digital. 

10.4. Não será admitido no local da Prova de Títulos, o candidato que se apresentar após o horário oficial de 
Mato Grosso do Sul, estabelecido para a entrega dos documentos de titulação. 

10.5. Será sumariamente eliminado do Concurso o candidato que se utilizar de meios ilícitos para a execução da 
Prova de Títulos; perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido ou 
descortês para com qualquer dos responsáveis, seus auxiliares ou autoridades; ou após as provas, for constatado, 
por meio de perícia, ter-se utilizado de processos ilícitos na realização das mesmas. 

10.6. A Comissão de Concurso Público reserva-se o direito de, a qualquer momento, mandar colher a impressão 
digital para análise por especialistas em identificação, de qualquer candidato cuja documentação suscitar dúvidas. 

10.7. Não haverá 2ª (segunda) chamada para a Prova de Títulos. 

10.8. Receberá nota zero o candidato que não entregar os títulos na forma, no prazo e no local estipulados no 
edital de convocação para a Prova de Títulos. 

10.9. Não serão aceitos títulos encaminhados via postal, via fax ou via correio eletrônico. 

10.10.  Na impossibilidade de comparecimento do candidato, serão aceitos os títulos entregues por terceiros, 
mediante a apresentação de documento de identidade original do procurador e de procuração com firma 
reconhecida em cartório.  

10.10.1. Somente será aceita uma procuração por candidato. 

10.10.2. Serão de inteira responsabilidade do candidato às informações prestadas por seu procurador no 
ato da entrega dos títulos, bem como a entrega dos títulos na data prevista no edital de convocação para a Prova 
de Títulos, arcando o candidato com as consequências de eventuais erros de seu representante. 

10.11. . Não serão consideradas, para efeito de pontuação, as cópias não autenticadas em cartório, com exceção 
daqueles documentos que possuírem certificação digital. 

10.11.1.  Os documentos com certificação digital terão sua autenticidade confirmada no site da instituição 
que os forneceram, de acordo com as informações contidas nesses documentos. 

10.12.  Fica reservado à Comissão de Avaliação da Prova de Títulos o direito de exigir, a seu critério, a 
apresentação dos documentos originais para conferência. 

10.13. Para efeito de avaliação, todas as atividades previstas dos títulos deverão estar concluídas. 

10.14.  Somente serão consideradas as atividades concluídas até a data de início das inscrições deste Concurso. 

10.15.  Os títulos serão aferidos pela Comissão de Avaliação da Prova de Títulos, observados os critérios e o valor 
correspondente em pontos explicitados nos quadros abaixo: 

10.15.1. A - PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR: 

Itens Títulos 
Pontuação 

Unitária Máxima 

01 Formação Profissional: 

 

Diploma, Certificado ou Declaração de conclusão de Curso de Pós-
graduação em nível de Doutorado na área de atuação ou formação. 

4,0 4,0 

Diploma, Certificado ou Declaração de conclusão de Curso de Pós-
graduação em nível de Mestrado na área de atuação ou formação. 

3,0 3,0 

Diploma, Certificado ou Declaração de conclusão de Curso de Pós-
graduação em nível de Especialização (mínimo de 360 horas), na área de 
atuação ou formação EXCETO aquela correspondente ao requisito para a 
função que concorre. 

2,0 2,0 

02 Eventos de Capacitação:   

 

Certificados como participante em cursos, jornadas, simpósios, 
congressos, semanas, encontros ou workshop, específicos na área do 
cargo, realizados a partir de 2010, com carga horária mínima de 100 
horas.  

1,0 2,0 

Certificados como participante em cursos, jornadas, simpósios, 
congressos, semanas, encontros ou workshop, específicos na área do 
cargo, realizados a partir de 2010, com carga horária mínima de 80 horas. 

0,8 1,6 

http://www.terenos.ms.gov.br/
http://www.fapec.org/
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Certificados como participante em cursos, jornadas, simpósios, 
congressos, semanas, encontros ou workshop, específicos na área do 
cargo, realizados a partir de 2010, com carga horária mínima de 60 horas. 

0,6 1,2 

Certificados como participante em cursos, jornadas, simpósios, 
congressos, semanas, encontros ou workshop, específicos na área do 
cargo, realizados a partir de 2010, com carga horária mínima de 40 horas. 

0,4 0,8 

TOTAL 14,6 

 
10.16. Não serão computados documentos que não consignem, de forma expressa e precisa, as informações 
necessárias à sua avaliação, assim como aqueles cujas cópias estiverem ilegíveis, mesmo que parcialmente. 

10.17. São consideradas informações necessárias nos documentos: a) Carga Horária; b) Período do curso; c) 
Nome da Instituição com timbre ou carimbo impresso; d) Assinatura do responsável pela instituição, com 
identificação e/ou carimbo; e) conteúdo programático. 

10.18. Não serão computados certificados de estágio, monitoria, bolsa de estudos, serviço voluntário, curso 
preparatório para concursos, visita técnica ou viagem cultural. Também não serão consideradas as participações 
em eventos como ministrante, colaborador/organizador, autor ou instrutor. 

10.19. Para efeito de pontuação, cada título será considerado uma única vez. 

10.20.  Cada título será avaliado de acordo com a carga horária expressa, não sendo permitida a soma de carga 

horária de mais de um título para o mesmo item. 

10.21. Não serão considerados os certificados cuja carga horária seja incompatível com o período de realização 
da atividade. 

10.22.  Não serão consideradas as disciplinas cursadas isoladamente nos cursos de graduação ou pós-graduação. 

10.23. Para efeito de pontuação, cada título será considerado uma única vez. 

10.24.  Quando da apresentação dos títulos, o candidato receberá documento comprobatório do número de 
documentos entregues, com a assinatura do candidato e da pessoa designada pela Presidência da Comissão. 

10.25. . Todo documento, expedido em língua estrangeira, somente será considerado quando traduzido para a 
Língua Portuguesa, por tradutor público. 

10.26. . Os documentos de conclusão de curso de graduação ou pós-graduação, expedidos em língua estrangeira, 
deverão estar revalidados por Instituição de Ensino Superior no Brasil, conforme Art. 48 da Lei nº 9394/96, de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

10.27.  A Comissão de Avaliação da Prova de Títulos não analisará documentos que não expressem com clareza o 
objetivo do evento, associado ao cargo/função. 

10.28.  A apresentação de documento que não coadune com a verdade implicará na eliminação do candidato, 

mediante publicação em edital. 

10.29.  A apresentação de documento com rasuras ou alterações em qualquer informação, se comprovadas, será 
caracterizado fraude e implicará na eliminação do candidato, mediante publicação em edital. 

10.30. . Os títulos, após sua entrega, não poderão ser substituídos ou devolvidos e não será permitido 
acrescentar outros títulos aos já entregues. 

10.31.  A nota da Prova de Títulos será a soma dos pontos obtidos com a titulação apresentada. 

10.32.  O resultado do total dos pontos obtidos na Prova de Títulos será divulgado através de edital específico 
que será publicado no Mural da Prefeitura Municipal de Terenos/MS, e disponibilizado nos endereços eletrônicos 
www.terenos.ms.gov.br e www.fapec.org/concursos e, facultativamente, em outros órgãos da imprensa. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O candidato poderá recorrer, nos 02 (dois) dias úteis subsequentes à data de publicação: 

11.1.1. Face à omissão de seu nome ou para retificação de dados ocorridos por erro de digitação, na publicação 
da relação de candidatos inscritos; 

11.1.2. Se não concordar com o Gabarito Preliminar, poderá apresentar recurso, devidamente fundamentado, 
digitado ou em letras de forma, devendo constar o nome do candidato e endereço completo para correspondência. 

O recurso deverá ser encaminhado em folha individual por questão, assinado e com a bibliografia que o 
fundamente. 

11.1.3. No caso de recurso contra o gabarito, a pontuação relativa à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) 

será atribuída a todos candidatos presentes à prova objetiva. 

11.1.4. Contra o resultado da Prova de Títulos. 

11.2. Não serão aceitos recursos enviados por fax ou por meio eletrônico. 

11.3.  O recurso deverá ser entregue pessoalmente, ou por procuração, na Prefeitura Municipal de Terenos/MS, 
localizada na Avenida: Antônio José Paniago, 119, centro, com atendimento das 7 às 13 horas, exceto sábados, 
domingos e feriados, ou na FAPEC, das 8 às 11 horas e das 14 às 17 horas, situada na Rua 9 de Julho, 1922, Vila 
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Ipiranga, CEP 79081-050, Campo Grande/MS, ou encaminhar por SEDEX, com AR, para o endereço da FAPEC, 
valendo a data da postagem. 

12. DAS NOTAS FINAIS 

12.1. Serão considerados aprovados na Prova Escrita Objetiva, os candidatos que obtiverem NPE igual ou 
superior a 40% (quarenta por cento) do somatório da pontuação máxima prevista. 

12.2. A Nota Final do Concurso dos candidatos corresponderá ao somatório da pontuação obtida na Prova 
Escrita (NPE) somados à pontuação e dos pontos obtidos na Prova de Títulos. 

13. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 

13.1. A classificação dos candidatos será realizada pela ordem decrescente da Nota Final obtida no Concurso. 

13.2. Na hipótese de igualdade de Nota Final, o desempate dar-se-á com observância dos seguintes critérios: 

a) idade mais elevada, desde que o candidato tenha mais de 60 (sessenta) anos conforme determina o Estatuto 
do Idoso; 

b) maior nota na modalidade de Conhecimento Específico; 

c) maior nota na modalidade de Língua Portuguesa; 

d) tiver mais idade (para o caso daqueles que não se enquadrarem no item “a”. 

13.3. O resultado do Concurso será homologado pelo Prefeito Municipal de Terenos/MS, divulgado através de 
Edital Específico que será publicado no Mural da Prefeitura Municipal, e disponibilizado nos endereços eletrônicos 
www.terenos.ms.gov.br, e no www.fapec.org/concursos e, facultativamente, em outros órgãos da imprensa. 

14. DA NOMEAÇÃO E POSSE 

14.1. Os candidatos aprovados no Concurso Público serão nomeados, obedecendo rigorosamente a ordem de 
classificação, por ato do Prefeito Municipal e convocados, através de Edital publicado na imprensa oficial do 
Município e no mural da Prefeitura Municipal, para entrega dos comprovantes dos requisitos exigidos para 
provimento do cargo. 

14.2. A posse dos candidatos que se apresentarem e comprovarem os requisitos exigidos será efetivada perante 
o Prefeito Municipal ou por autoridade designada. 

14.3. Para tomar posse, o candidato nomeado e convocado fica sujeito à aprovação em exame médico realizado 
pela perícia médica da Prefeitura Municipal. 

14.4. Depois de empossado, o candidato será lotado de acordo com as necessidades dos órgãos e entidades da 
Prefeitura. 

14.5. A posse ocorrerá no prazo de até trinta dias, contados a partir da data da nomeação, podendo ser 
prorrogada a pedido do candidato, por até trinta dias, atendido o interesse da Prefeitura Municipal.  

14.6. Será considerado desistente, perdendo a vaga respectiva, o candidato aprovado que: 

a) não se apresentar para tomar posse no prazo fixado; 

b) não comprovar os requisitos exigidos para provimento do cargo/função; 

c) não for considerado apto no exame médico ou na avaliação da compatibilidade da respectiva deficiência com 
as exigências para execução das tarefas do cargo de nomeação; 

d) não apresentar a documentação comprobatória necessária para posse no cargo. 

14.6.1. Os candidatos empossados e que entrarem em exercício só adquirirão a estabilidade após a avaliação de 
desempenho, durante o período do estágio probatório de três anos, de acordo com a legislação vigente. 

14.7. O candidato nomeado e empossado que não entrar no exercício será exonerado do cargo de investidura. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. O Concurso Público objeto deste Edital será executado pela Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à 
Cultura – FAPEC. 

15.2. A Comissão de Concurso Público ficará instalada na Prefeitura Municipal de Terenos/MS, exceto sábados, 
domingos e feriados. 

15.3. O candidato será o único responsável pela tomada de conhecimento das atribuições do cargo e, também, 
das datas, locais, horários e procedimentos pertinentes às várias etapas do Concurso Público. 

15.4. O prazo de validade do Concurso será de 2 (dois) anos, a contar da data da homologação do seu resultado, 

podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Municipal. 

15.5. O horário utilizado neste Edital refere-se ao Oficial de Mato Grosso do Sul. 

15.6. Na hipótese de abertura de novas vagas, por criação ou vacância para os cargos/funções oferecidos e 
durante a vigência do Concurso, por necessidade da Prefeitura Municipal, serão nomeados os candidatos 

http://www.terenos.ms.gov.br/
http://www.fapec.org/
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aprovados, obedecida rigorosamente a ordem de classificação, até o quantitativo estabelecido em lei para o Quadro 
de Pessoal da Prefeitura Municipal de Terenos/MS. 

15.7. O candidato será responsável pelo preenchimento, exatidão e atualização, perante a FAPEC, dos dados 

constantes em sua Ficha de Inscrição, durante a realização do Concurso, em especial do endereço residencial e, 
após a homologação do resultado, perante a Prefeitura Municipal de Terenos/MS. 

15.8. Não será fornecido documento comprobatório de participação ou classificação no Concurso, valendo para 
esse fim a publicação no órgão oficial do Município. 

15.9. A verificação, em qualquer época, de declaração ou de apresentação de documentos falsos ou a prática de 
atos dolosos pelo candidato, importará na anulação de sua inscrição e de todos os atos dela decorrentes, sem 
prejuízo de outros procedimentos legais. 

15.10. Não será efetivada a posse de candidato aprovado que tenha sido condenado por sentença transitada em 
julgado ou demitido do serviço público por qualquer órgão ou entidade da União, de Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios, de qualquer dos seus Poderes. 

15.11. Os candidatos poderão dirimir dúvidas relativas ao concurso, através dos telefones (67) 3345-5910 e 
3345-5915 ou ainda pelo site www.fapec.org/concursos. 

15.12. As disposições deste Edital poderão ser alteradas ou complementadas, enquanto não efetivado o fato 
respectivo, através da publicação do Edital correspondente. 

15.13. Os casos omissos e as dúvidas que surgirem na interpretação deste Edital serão apreciados pela Comissão 
de Concurso Público e aprovados pelo Prefeito Municipal. 

 

TERENOS/MS, 21 de setembro de 2015. 

 

 

 

CARLA CASTRO REZENDE DINIZ BRANDÃO 

Prefeita Municipal 

http://www.fapec.org/
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ANEXO I – DOS CARGOS, REQUISITOS, ATRIBUIÇÕES, VAGAS, CARGA HORÁRIA E VENCIMENTOS. 

 
PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR:  

Ord. CARGO VAGAS  
ESCOLARIDADE/ 

REQUISITOS 
ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

CARGA 
HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO (R$) 

1.  ENFERMEIRO PLANTONISTA 1 

Curso Superior de 
Graduação em 

Enfermagem, reconhecido 
pelo MEC e Registro no 
órgão Fiscalizador da 

Profissão. 

Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar os serviços de 
assistência de enfermagem; emitir parecer sobre matéria de 
enfermagem; cuidar diretamente de pacientes graves com risco de 
morte; realizar os cuidados de maior complexidade técnica e que exijam 
conhecimentos científicos adequados e capacidade de tomar decisões 
imediatas; participar do planejamento, execução e avaliação do 
programa de reabilitação; manter a prevenção e controle sistemático de 
infecção hospitalar, participar na prevenção e controle das doenças 
transmissíveis em geral e nos programas de vigilância epidemiológica; 
participar na elaboração de medidas de prevenção e controle sistemático 
de danos que possam ser causados aos pacientes durante a assistência 
de enfermagem; participar de programas e atividades de educação 
sanitária, participar da elaboração e operacionalização do sistema de 
referência e contra referência do paciente nos diferentes níveis de 
atenção à saúde; coordenar a equipe de enfermagem, integrante da 
estrutura básica da instituição; organizar e dirigir os serviços de 
enfermagem e de suas atividades técnicas e auxiliares; realizar consulta 

de enfermagem; participar dos programas e atividades de assistência 
integral à saúde; participar dos programas de higiene e segurança do 
trabalho e de prevenção de acidentes e de doenças profissionais e no 
trabalho; executar outras tarefas correlatas. 

36 horas 

R$ 257,00 
(PLANTÃO 12h 

DIURNO E 
NOTURNO) 

2.  FARMACÊUTICO  *CR 

Curso Superior de 
Graduação com Registro 
no CRF, reconhecido pelo 
MEC e Registro no órgão 
fiscalizador da Profissão. 

Fornece medicamentos de acordo com prescrições médicas, interpretando 
as instruções de uso dos produtos e repassando aos pacientes, bem como 
supervisiona a distribuição e o controle dos medicamentos, emitindo 
laudos, pareceres e diagnósticos sobre possíveis efeitos colaterais quanto 
o uso de produtos farmacêuticos.  
DESCRIÇÃO DETALHADA 
Subministra produtos médicos e cirúrgicos, seguindo o receituário 
apropriado; Controla entorpecentes e produtos equiparados, através de 
mapas, guias e livros, assim atendendo a dispositivos legais; Analisa 
produtos farmacêuticos, valendo-se de métodos químicos, para verificar 
qualidade, teor, pureza e quantidade de cada elemento na composição; 
Orienta os responsáveis por farmácias e drogarias para que cumpram as 
leis vigentes; Assessora as autoridades superiores no preparo de 
informações e documentos sobre legislação e assistência farmacêutica; 
Fornece sempre que solicitado subsídios para elaboração de ordens de 
serviço, portarias, pareceres e manifestos; Controla o estoque a compra 
de medicamentos, assim como, o prazo de validade dos mesmos; 
Colabora com a limpeza e organização do local de trabalho; Executa 
outras atividades correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior 
imediato. 

40 horas  R$ 2.398,50 
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3.  
FARMACÊUTICO 

BIOQUÍMICO 
1 

Curso Superior de 
Graduação em Farmácia 
Bioquímica, reconhecido 
pelo MEC e Registro no 
órgão Fiscalizador da 

Profissão. 

Coordenar, supervisionar e executar atividades relacionadas a análises 
clínicas, desenvolvendo pesquisas, programas, bem como, promovendo 
eventos de controle epidemiológico que dizem respeito à saúde pública, 
planejar e organizar qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos 
e demais servidores lotados no órgão em que atua e demais campos da 
administração municipal; zelar pela conservação e guarda das 
ferramentas, instrumentos, máquinas e equipamentos utilizados; velar 
pela guarda, conservação, higiene e economia dos materiais a si confiados 
recolhendo-os e armazenando os adequadamente ao final de cada 
expediente; primar pela qualidade dos serviços, executados; guardar 
sigilo das atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao 
conhecimento do superior hierárquico informações ou notícias de interesse 
do serviço público ou particular que possa interferir no regular andamento 
do serviço público; apresentação de relatórios semestrais das atividades 
para análise; exercer outras funções afins e correlatas ao cargo que lhes 
forem solicitadas pelo superior hierárquico. 

40 horas  R$ 2.398,50 

4.  MEDICO CLINICO GERAL 1 

Curso Superior de 
Graduação em Medicina 
reconhecido pelo MEC e 

Registro no órgão 
fiscalizador da Profissão. 

Prestar atendimento médico a pacientes nos ambulatórios, e/ou em 
regime de plantão, nos serviços de pronto atendimento ou em outras 
unidades de saúde do Município, nos aspectos curativos e preventivos em 
pacientes da Clínica Médica, abrangendo a identificação, avaliação e 
terapêutica, clínica ou cirúrgica, recomendados; Prestar serviços no 
âmbito de saúde pública executando atividades clínicas epidemiológicas e 
laboratoriais, formulando programas e assumindo ações de promoção 
prevenção e recuperação da saúde da coletividade; Realizar visitas 
médicas a pacientes internados da clínica médica, anotando no prontuário 
médico as recomendações, prescrições, informações e perspectiva de 
evolução do quadro clínico dos pacientes; Elaborar pareceres na sua 
especialidade médica, solicitados por outra especialidade clínica, 
examinando, interpretando exames complementares realizados; Emitir 
laudo de exames complementares solicitados a pacientes da Clínica 
Médica; Comparecer às reuniões técnico-científicas ou administrativas, 
quando convocado, reuniões das Comissões de Controle de Infecção 
Hospitalar em situações pontuais sobre Prontuário Médico ou de Ética 
Médica ou outras necessárias ao exercício das suas funções profissionais 

para o bom funcionamento das atividades de Saúde no Município; 
Promover, participar de programas de educação e divulgação do 
autocuidado, incentivando os pacientes a conscientizarem-se da 
importância das ações preventivas de saúde; Executar outras tarefas 
correlatas e auxiliar na execução de outras atividades da área onde 
estiver lotado. 

20 horas R$ 3.439,60 
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5.  MEDICO CLINICO GERAL 4 

Curso Superior de 
Graduação em Medicina 
reconhecido pelo MEC e 

Registro no órgão 
fiscalizador da Profissão. 

Prestar atendimento médico a pacientes nos ambulatórios, e/ou em 
regime de plantão, nos serviços de pronto atendimento ou em outras 
unidades de saúde do Município, nos aspectos curativos e preventivos em 
pacientes da Clínica Médica, abrangendo a identificação, avaliação e 
terapêutica, clínica ou cirúrgica, recomendados; Prestar serviços no 
âmbito de saúde pública executando atividades clínicas epidemiológicas e 
laboratoriais, formulando programas e assumindo ações de promoção 
prevenção e recuperação da saúde da coletividade; Realizar visitas 
médicas a pacientes internados da clínica médica, anotando no prontuário 
médico as recomendações, prescrições, informações e perspectiva de 
evolução do quadro clínico dos pacientes; Elaborar pareceres na sua 
especialidade médica, solicitados por outra especialidade clínica, 
examinando, interpretando exames complementares realizados; Emitir 
laudo de exames complementares solicitados a pacientes da Clínica 
Médica; Comparecer às reuniões técnico-científicas ou administrativas, 
quando convocado, reuniões das Comissões de Controle de Infecção 
Hospitalar em situações pontuais sobre Prontuário Médico ou de Ética 
Médica ou outras necessárias ao exercício das suas funções profissionais 
para o bom funcionamento das atividades de Saúde no Município; 
Promover, participar de programas de educação e divulgação do 
autocuidado, incentivando os pacientes a conscientizarem-se da 
importância das ações preventivas de saúde; Executar outras tarefas 
correlatas e auxiliar na execução de outras atividades da área onde 
estiver lotado. 

40 horas R$ 10.822,98 
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6.  
MÉDICO 

GINECOLOGISTA/OBSTETRA 
1 

Curso Superior de 
Graduação em Medicina, 
com Especialidade em 

Ginecologia e Obstetrícia, 
reconhecido pelo MEC e 

Registro no órgão 
fiscalizador da Profissão. 

Desenvolver ações de saúde da mulher em todas as fases da vida, desde 
a infância, passando pela adolescência, fase reprodutiva, climatério, 
menopausa e terceira idade. Prestar assistência médica específica a 
todas as questões ginecológicas e obstétricas. Realizar os procedimentos 
especializados da área como: vulvoscopia, colposcopia, biópsia de colo 
do útero, vagina e mama, eletro e criocauterização do colo do útero e de 
condilomatoses, colocação e retirada do DIU, orientação para colocação 
e uso de diafragma, de preservativo feminino e masculino, etc. Realizar 
ações de prevenção e assistência à concepção e anticoncepção com 
atenção especial à prevenção da gravidez na adolescência. Prevenir, 
detectar e acompanhar as DSTs/HIV/AIDS, dentro do conceito de 
abordagem sindrômica; prevenção, detecção precoce, assistência e 
acompanhamento ao câncer de colo uterino e de mama; pré-natal de 
baixo, médio e alto risco dentro dos conceitos de humanização do 
nascimento; assistência ao climatério, menopausa e pós-menopausa; 
assistência às questões ligadas à sexualidade humana; assistência às 
vítimas de violência, incluindo doméstica e sexual, e suas famílias. 
Realizar atividades educativas em grupo em todas as ações acima 
citadas. Realizar ações de vigilância epidemiológica específica da saúde 
da mulher. Trabalhar em equipe multiprofissional e interdisciplinar. 
Participar das reuniões da unidade ou outras sempre que convocado pela 
gestão da unidade. Desenvolver e/ou participar de projetos intersetoriais 
que concorram para promover a saúde das pessoas e de suas famílias. 
Participar de capacitações e treinamentos, sempre que necessário ou 
quando convocado pela gestão da unidade. Participar do acolhimento, 
atendendo as intercorrências dos usuários. Atender nos domicílios 
sempre que houver necessidade. Garantir a integralidade da atenção à 
saúde do usuário. Preencher adequadamente os prontuários e todos os 
instrumentos de coleta de dados da unidade. Participar do planejamento 
das atividades a serem desenvolvidas na instituição por residentes e/ou 
estagiários. Ser apoio matricial e de capacitação na sua área específica. 
Acompanhamento atendimento Pré-Natal. Realizar atividades correlatas. 

20 horas  R$ 3.439,60 

7.  MÉDICO ORTOPEDISTA 1 

Curso Superior de 
Graduação em Medicina, 
com Especialidade em 
Ortopedia, reconhecido 
pelo MEC e Registro no 
órgão fiscalizador da 

Profissão. 

Atuar, conforme sua especialização, em ambulatório de especialidades 
prestando assistência médica e atendimento médico hospitalar; atender 

aos pacientes referentes a área de ortopedia; realizar os procedimentos 
ambulatoriais inerentes a especialidade; avaliar as condições físico-
funcionais do paciente; realizar diagnósticos e tratar afecções agudas, 
crônicas ou traumáticas, valendo de meios clínicos ou cirúrgicos; 
preencher prontuários dos pacientes atendidos; ser apoio de 
capacitação na área especifica, quando necessário;   implementar ações 
para promoção da saúde; coordenar programas e serviços em saúde, 
efetuar perícias, auditorias, sindicâncias e juntas médicas; elaborar 
documentos e difundem conhecimentos da área médica. Aplicar 
recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde 
e o bem-estar do paciente; responsabilizar-se pela equipe de técnico 
em imobilização em gesso; manter prontuário médico organizado e 
atualizado anotando as conclusões de diagnóstico, tratamento prescrito 
e evolução da doença; prestar atendimento de urgência na área 
ortopédica; comunicar ao superior imediato qualquer irregularidade 
ocorrida na sua área de atuação; participar de cursos e capacitações 
relacionadas às atribuições do cargo; Executar outras tarefas de 
competência do profissional médico ortopedista voltadas para o 
cumprimento das finalidades da Prefeitura. 

20 horas  R$ 3.439,60 
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8.  MÉDICO PEDIATRA 1 

Curso Superior de 
Graduação em Medicina, 
com Especialidade em 
Pediatria reconhecido 

pelo MEC e Registro no 
órgão fiscalizador da 

Profissão. 

Realizar consultas individuais para crianças e adolescentes. Fazer 
vigilância específica do crescimento e desenvolvimento físico, psicológico 
e motor de crianças e adolescentes. Realizar ações de educação em 
saúde, de prevenção e de promoção da saúde das crianças e 
adolescentes, sob seu cuidado, bem como de suas respectivas famílias. 
Realizar procedimentos médicos individuais em crianças e adolescentes. 
Emitir atestado de óbito quando necessário para pacientes sob seu 
cuidado. Realizar procedimentos cirúrgicos simples. Fazer atendimento 
de urgência e emergência sempre que necessário. Participar do 
acolhimento da unidade, atendendo as intercorrências dos usuários da 
unidade. Realizar atendimentos conjuntos com enfermeiros e auxiliares 
de enfermagem. Participar do desenvolvimento de projetos terapêuticos 
individuais, familiares e coletivos. Atender crianças e adolescentes nos 
domicílios sempre que houver necessidade. Participar de atividades em 
escolas, creches ou outras instituições coletivas sempre que necessário. 
Solicitar Inter consultas com especialistas, através dos mecanismos de 
referência e contra referência sempre que houver necessidade. 
Preencher adequadamente os prontuários e todos os instrumentos de 
coleta de dados da unidade. Participar dos processos de vigilância à 
saúde através da detecção e notificação de doenças infectocontagiosas e 
preenchimento dos instrumentos e fichas adequadas para este fim. 
Prestar assistência às vítimas de violência e suas famílias. Trabalhar em 
equipe multiprofissional e interdisciplinar. Participar das reuniões da 
unidade ou outras sempre que convocado pela gestão da unidade. 
Desenvolver e/ou participar de projetos Inter setoriais que concorram 
para promover a saúde das crianças, adolescentes e de suas famílias. 
Participar de capacitações e treinamentos sempre que necessário ou que 
convocado pela gestão da unidade. Participar do planejamento das 
atividades a serem desenvolvidas na instituição por residentes ou 
estagiários. Ser apoio matricial e de capacitação na sua área específica. 
Realizar atividades correlatas. 

20 horas  R$ 3.439,60 

9.  
MÉDICO PLANTONISTA 

CLÍNICO GERAL 
3 

Curso Superior de 
Graduação em Medicina 
reconhecido pelo MEC e 

Registro no órgão 
fiscalizador da Profissão. 

Prestar atendimento médico a pacientes nos ambulatórios, e/ou em 
regime de plantão, nos serviços de pronto atendimento ou em outras 
unidades de saúde do Município, nos aspectos curativos e preventivos 

em pacientes da Clínica Médica, abrangendo a identificação, avaliação e 
terapêutica, clínica ou cirúrgica, recomendados; Prestar serviços no 
âmbito de saúde pública executando atividades clínicas epidemiológicas 
e laboratoriais, formulando programas e assumindo ações de promoção 
prevenção e recuperação da saúde da coletividade; Realizar visitas 
médicas a pacientes internados da clínica médica, anotando no 
prontuário médico as recomendações, prescrições, informações e 
perspectiva de evolução do quadro clínico dos pacientes; Elaborar 
pareceres na sua especialidade médica, solicitados por outra 
especialidade clínica, examinando, interpretando exames 
complementares realizados; Emitir laudo de exames complementares 
solicitados a pacientes da Clínica Médica; Comparecer às reuniões 
técnico-científicas ou administrativas, quando convocado, reuniões das 
Comissões de Controle de Infecção Hospitalar em situações pontuais 
sobre Prontuário Médico ou de Ética Médica ou outras necessárias ao 
exercício das suas funções profissionais para o bom funcionamento das 
atividades de Saúde no Município; Promover, participar de programas de 
educação e divulgação do autocuidado, incentivando os pacientes a 
conscientizarem-se da importância das ações preventivas de saúde; 
Executar outras tarefas correlatas e auxiliar na execução de outras 
atividades da área onde estiver lotado. 

36 horas 
R$ 1.050,00 

(PLANTÃO 12h) 
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10.  MÉDICO PSIQUIATRA 1 

Curso Superior de 
Graduação em Medicina, 
com Especialidade em 

Psiquiatra reconhecido pelo 
MEC e Registro no órgão 
fiscalizador da Profissão. 

Realizar avaliação clínica e psiquiátrica; planejar, coordenar, executar e 
avaliar as atividades de assistência a saúde mental, intervindo 
terapeuticamente com as técnicas específicas individuais e/ou grupais, nos 
níveis preventivos, curativos, de reabilitação e reinserção social, de acordo 
com as necessidades; prestar assistência as vítimas de violência em suas 
famílias; emitir atestados e pareceres sobre as condições de saúde mental 
dos pacientes; trabalhar em equipe multiprofissional e interdisciplinar; 
participar de reuniões da unidade e outras sempre que convocado pelos 
superiores; desenvolver e/ou participar de projetos intersetoriais que 
concorram para promover a saúde das pessoas e de suas famílias; 
participar de capacitações e treinamentos sempre que necessário ou que 
convocado pela gestão da unidade; participar do acolhimento atendendo 
as intercorrências dos usuários; atender nos domicílios sempre que 
houver necessidade; garantir a integralidade da atenção a saúde do 
usuário;   preencher adequadamente os prontuários e todos os 
instrumentos de coleta de dados da unidade; participar do planejamento 
das atividades a serem desenvolvidas na instituição por residentes, 
estagiários ou voluntários; realizar solicitação de exames-diagnósticos 
especializados relacionados a sua especialidade, analisar e interpretar 
resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais 
para confirmar ou informar o diagnóstico; emitir diagnóstico, prescrever 
medicamentos relacionados a patologias específicas, aplicando recursos de 
medicina preventiva ou terapêutica; manter registros dos pacientes, 
examinando-os, anotando a conclusão diagnosticada, o tratamento 
prescrito e a evolução da doença; prestar atendimento em urgências 
clínicas dentro de atividades afins; coletar e avaliar dados na sua área de 
atuação, de forma a desenvolver indicadores de saúde da população; 
elaborar programas educativos e de atendimento médico-preventivo, 
voltado para a comunidade em geral; Assumir responsabilidades sobre os 
procedimentos médicos que indica ou do qual participa; responsabilizar-se 
por qualquer ato profissional que tenha praticado ou indicado, ainda que 
este tenha sido solicitado ou consentido pelo paciente ou seu 
representante legal;  respeitar a ética médica; planejar e organizar 
qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e demais servidores 
lotados no órgão em que atua e demais campos da administração 
municipal; guardar sigilo das atividades inerentes as atribuições do cargo, 
levando ao conhecimento do superior hierárquico informações ou notícias 
de interesse do serviço público ou particular que possa interferir no 
regular andamento do serviço público; apresentação de relatórios 
semestrais das atividades para análise; executar outras tarefas da mesma 
natureza ou nível de complexidade associadas ao seu cargo. 

20 horas  R$ 3.439,60 

11.  MÉDICO VETERINÁRIO 1 

Curso Superior de 
Graduação em Medicina 
Veterinária, reconhecido 
pelo MEC e Registro no 
órgão fiscalizador da 

Profissão. 

Fazer profilaxia, diagnóstico e tratamento de doenças de animais; 
proceder ao controle de zoonoses; orientar proprietários sobre o modo 
de tratar e criar animais; fazer o atendimento ambulatorial de pessoas 
atacadas por animais. Execução, supervisão e pesquisa no campo da 
biologia, aplicada à veterinária. Praticam clínica médica veterinária em 
todas as suas especialidades; contribuem para o bem-estar animal; 
podem promover saúde pública e defesa do consumidor; exercem defesa 
sanitária animal; desenvolvem atividades de pesquisa e extensão; 
atuam nas produções industrial e tecnológica e no controle de qualidade 
de produtos. Fomentam produção animal; atuam nas áreas comercial, 
agropecuária, de biotecnologia e de preservação ambiental; elaborar 
laudos, pareceres e atestados; assessorar a elaboração de legislação 
pertinente. 

40 horas R$ 2.398,50 
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12.  
PROFESSOR DE ENSINO 

FUNDAMENTAL – (1º AO 9º 
ANO) ARTES 

1 

Nível Superior, 
Graduação com 

Licenciatura em Artes 
Visuais ou Educação 

Artística 

Exercer as funções de magistério, as atividades de docência de suporte 
pedagógico. Promover o desenvolvimento integral da criança em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social. Participar da elaboração 
da proposta pedagógica e do plano de ensino da escola. Elaborar planos 
de aula. Participar de cursos de treinamento, aperfeiçoamento, 
atualização e outros. Participar de outros eventos propostos pela escola 
e/ou Secretaria Municipal de Educação. 

20 horas  R$ 1.438,34 

13.  

PROFESSOR DE ENSINO 
FUNDAMENTAL – (1º AO 9º 
ANO) LÍNGUA 
ESTRANGEIRA MODERNA - 
INGLÊS 

1 

Curso de Graduação com 
Licenciatura Plena em 
Letras, com habilitação 

em Inglês 

Exercer as funções de magistério, as atividades de docência de suporte 
pedagógico. Promover o desenvolvimento integral da criança em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social. Participar da elaboração 
da proposta pedagógica e do plano de ensino da escola. Elaborar planos 
de aula. Participar de cursos de treinamento, aperfeiçoamento, 
atualização e outros. Participar de outros eventos propostos pela escola 
e/ou Secretaria Municipal de Educação. 

20 horas  R$ 1.438,34 

 
PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO: 

Ord. CARGO VAGAS 
ESCOLARIDADE/ 

REQUISITOS 
ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

CARGA 

HORÁRIA 
SEMANAL 

VENCIMENTO 
(R$) 

14.  

AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE  

ESF RURAL I PATAGÔNIA  

4 

Ensino Médio Completo 

Visitas domiciliares para monitoramento difundindo noções gerais sobre 
saúde e saneamento, realizar pesquisas de campo para estimar a 
frequência aos serviços de saúde em campanhas de prevenção de 
doenças, identificar os principais sintomas de doenças transmissíveis, 
levando ao conhecimento da autoridade competente; esclarecer a 
população sobre diagnósticos, prescrições médicas, pedido para exames 
de laboratório e retorno quando necessário; orientar sobre o 
planejamento familiar e o uso adequado de métodos anticonceptivos; 
orientar sobre a realização dos exames pré-natais, acompanhando a 
evolução da gestação e puerpério; acompanhar o crescimento e 
desenvolvimento da população infantil; colaborar na coleta de dados 
estatísticos e outros requeridos nos programas de saúde, executar outras 
tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua 
especialidade e ambiente organizacional. 

40 horas R$ 1.099,28 

15.  

AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE  

ESF RURAL II SANTA 
MÔNICA 

4 

16.  

AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE  

ESF RURAL III JAMIC 

4 

17.  

AGENTE COMUNITÁRIO 

DE SAÚDE  

ESF URBANA I – VILA 
FERREIRA 

1 

18.  

AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE  

ESF URBANA II – VILA 
JAMIL  

2 
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19.  
AGENTE DE COMBATE ÀS 

ENDEMIAS 
5 Ensino Médio Completo 

Realizar atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e 
promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes 
do SUS e sob supervisão do gestor municipal. Realizar visitas 
domiciliares, vistoria do imóvel e detalhar as orientações para eliminar 
as situações de risco encontradas; notificação de doenças e agravos; 
investigação epidemiológica; diagnóstico laboratorial de agravos de 
saúde pública; vigilância ambiental; vigilância de doenças transmitidas 
por vetores e antropozoonoses; controle de doenças; imunizações; 
monitorização de agravos de relevância epidemiológica; divulgação de 
informações epidemiológica. 

40 horas R$ 1.099,28 

20.  ATENDENTE 1 Ensino Médio Completo 

Atender o usuário com presteza, por telefone ou pessoalmente, ouvindo, 
orientando e encaminhando-o ao atendimento, por tipo de solicitação; 
indicar os caminhos mais adequados de solução; registrar as 
reclamações; agendar consultas ou entrevistas, bem como o retorno dos 
usuários; localizar prontuários e fichas de atendimento; controlar o fluxo 
de entrada e saída de usuários nas dependências; controlar, armazenar e 
requisitar materiais ao almoxarifado; preencher relatórios codificando e 
cadastrando as solicitações; manter contatos com usuários e instituições; 
zelar pela guarda e conservação dos equipamentos e materiais utilizados; 
executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, 
associadas à sua especialidade e ambiente organizacional. 

40 horas R$ 788,00 

21.  
TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM 
7 

Ensino Médio Completo c/ 
curso específico na área 

Orientar e acompanhar os trabalhos de enfermagem em grau auxiliar, e 
participar do planejamento da assistência de enfermagem, cabendo-lhe 

especialmente: executar ações assistenciais de enfermagem, exceto as 
privativas do Enfermeiro e participar da orientação e supervisão de 
trabalhos de enfermagem em grau auxiliar e compor a equipe de saúde; 
executar outras atividades correlatas ao cargo. 

36 horas  R$ 1.063,34 

22.  
TÉCNICO EM 

LABORATÓRIO 
1 

Ensino Médio Completo c/ 
curso específico na área 

Fazer coleta de amostras e dados em laboratório ou em atividades de 
campo; elaborar análise de materiais e substâncias em geral utilizando 
métodos específicos para cada caso; efetuar registros das análises 
realizadas; preparar reagentes, peças, circuitos e outros materiais 
utilizados em experimentos e ensaios de pesquisa; auxiliar na elaboração 
de relatórios técnicos e na computação de dados estatísticos, reunindo os 
resultados dos exames e informações; pesquisas e extensão; dispor os 
elementos biológicos em local apropriado e previamente determinado, 
montando-os de modo a possibilitar a exposição científica dos mesmos; 
zelar pela limpeza e conservação de vidrarias, bancadas e equipamentos 
em geral dos laboratórios de pesquisa e didáticos; controlar o estoque de 
material de consumo dos laboratórios; executar outras tarefas de mesma 
natureza e nível de dificuldade.   

36 horas  R$ 1.063,34 
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PARA OS CARGOS DE NÍVEL ALFABETIZADO 

Ord. CARGO VAGAS 
ESCOLARIDADE/ 

REQUISITOS 
ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

VENCIMENTO 
(R$) 

23.  
AUXILIAR DE SERVIÇOS 

DIVERSOS 
*CR Alfabetizado 

Conservar e manter a limpeza dos órgãos públicos do Município, de suas 
autarquias, fundações públicas, etc., tais como: salas, refeitórios, 
banheiros, cozinhas, copas, consultórios, pátios, ruas, praças, etc., 
remover pó, lavar vidros e janelas, varrer e limpar o chão, utilizar 
materiais de limpeza tais como : água, sabão, desinfetante e vassoura 
para execução de suas tarefas, coletar o lixo em embalagem adequada; 
repor papel higiênico toalhas e sabonetes, :lavar a roupa de cama do 
berçário, hospitais, postos de saúde, toalhas de banho, rosto e a roupas 
das crianças; auxiliar no atendimento das cantinas escolares; limpar 
utensílios como: lixeiras, objetos de adorno, mesas e cadeiras; atender 
as normas de higiene e segurança do trabalho; guardar sigilo das 
atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao conhecimento 
do superior hierárquico informações ou noticias de interesse do serviço 
público ou particular que possa interferir no regular andamento do 
serviço público primar pela qualidade dos serviços executados; zelar pela 
guarda, conservação, higiene e economia dos materiais a si confiados, 
recolhendo os e armazenando-os adequadamente ao final de cada 
expediente; outras funções afins e correlatas ao cargo que lhes conferem 
solicitadas pelo superior hierárquico; executar outras tarefas para o 
desenvolvimento das atividades do setor, inerentes a sua função. 

40 horas R$ 788,00 

24.  MOTORISTA 1 
Alfabetizado e possuir 

CNH categoria “D”. 

Dirigir veículos de acordo com o vinculo da CNH; vistoriar os veículos 
diariamente, antes e após sua utilização, verificando o estado dos pneus, 
nível de combustível, óleo do Carter, bateria, freios, faróis, parte elétrica, 
e outros, para certificar-se das condições de tráfego; requisitar a 
manutenção dos veículos quando apresentem qualquer irregularidade; 
transportar pessoas, materiais e equipamentos, garantindo a segurança 
dos mesmos; observar a sinalização e zelar pela segurança dos 
passageiros, transeuntes e demais veículos; realizar reparos de 
emergência; controlar e orientar a carga e descarga de materiais e 
equipamentos, para evitar acidentes e danos na carga; manter o veículo 
limpo, interna e externamente e em perfeitas condições; observar e 
controlar os períodos de revisão e manutenção recomendados 
preventivamente, para assegurar a plena condição de utilização; realizar 
anotações, segundo as normas estabelecidas e orientações recebidas, da 
quilometragem, viagens realizadas, objeto ou pessoas transportadas, 
itinerários percorridos, além de outras ocorrências, a fim de manter a 
boa organização e controle da Administração; recolher os veículos após 
sua utilização, em local previamente determinado, deixando-o 
corretamente estacionado e fechado; executar outras atribuições afins. 

40 horas R$ 1.104,39 



 
 

22 

25.  
OPERADOR DE 

MÁQUINAS PESADAS 
1 

Alfabetizada e possuir 
CNH categoria “C”. 

Executar trabalhos de terraplenagem, nivelamento, abaulamento, abrir 
valetas e cortar taludes; operar com rolos compressores, reboque e 
serviços agrícolas com tratores; proceder ao transporte de aterros; 
executar serviços de pavimentação; providenciar o abastecimento de 
combustível, água e lubrificantes na máquina sob sua responsabilidade; 
zelar pela conservação e limpeza da máquina sob sua responsabilidade; 
comunicar ao superior hierárquico qualquer anomalia no funcionamento da 
máquina; efetuar serviços de coleta, distribuição de materiais, limpeza de 
areia e roçação; executar serviços em qualquer área do município, de 
acordo com as solicitações; comunicar ao responsável a necessidade de 
reparos ou substituição de materiais e equipamentos de trabalho; velar 
pela guarda, conservação e economia dos materiais a si confiados, 
recolhendo-os e armazenando-os adequadamente ao final de cada 
expediente; guardar sigilo das atividades inerentes as atribuições do 
cargo, levando ao conhecimento do superior hierárquico informações ou 
notícias de interesse do serviço público ou particular que possa interferir 
no regular andamento do serviço público; executar outras tarefas da 
mesma natureza ou nível de complexidade associadas ao seu cargo. 
Executar outras tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelos 
superiores hierárquicos. 

40 horas R$ 1.166,00 

*CR – Cadastro reserva 
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ANEXO II – CONTEUDO PROGRAMATICO 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
1. Noções sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil: princípios básicos: equidade, 
universalidade, integralidade, regionalização, hierarquização; Atribuições do ACS; Processo de trabalho do ACS e o 
desafio do trabalho em equipe; requisitos legais para o exercício da profissão de ACS; Carta dos direitos dos usuários 
da saúde; Atenção Primária à Saúde; Atenção Primária à Saúde/Saúde da Família. 2. O processo saúde doença: 
influência das condições de vida: educação, cultura, lazer, emprego, moradia, alimentação, saneamento e segurança; 
o papel da família. 3. Saúde da criança: teste do pezinho; teste da orelhinha; teste do olhinho; aspectos básicos do 
crescimento e desenvolvimento; caderneta de saúde; aleitamento materno - benefícios; imunização (calendário de 
vacinas); Orientações alimentares. 4. Saúde do Adolescente: aspectos educativos; distúrbios alimentares; doenças 
sexualmente transmissíveis. 5. Saúde do Adulto: saúde do Homem; tuberculose; Hanseníase; Diabetes mellitus; 
Hipertensão arterial. 6. Saúde da Mulher: triagem neonatal; cuidados básicos com a gravidez, o parto e puerpério; 
planejamento familiar; climatério; prevenção do câncer de mama e de colo uterino; imunização da gestante. 7. Saúde 
do Idoso: doenças e agravos mais comuns; cuidados básicos. 8. Saúde Bucal: cuidados básicos. 9. Vigilância 
Sanitária: Saneamento Básico: abastecimento de água; destino dos dejetos; destino do lixo. 10. Noções sobre 
Zoonoses – quais são, conceitos, como se transmite e prevenção: O agente comunitário de saúde no controle da 
Dengue; O agente comunitário de saúde no controle da Febre amarela; O agente comunitário de saúde no controle da 
Leptospirose; O agente comunitário de saúde no controle da Leishmaniose; O agente comunitário de saúde no controle 
da Doença de Chagas. 11. Doenças sexualmente transmissíveis (DST) mais comuns no Brasil – quais são conceitos, 
formas de contágio e de prevenção: Sífilis; Gonorreia; Clamídia; Herpes genital; HPV. 12. Atenção à pessoa portadora 
de deficiência e ao paciente de saúde mental: papel do agente de saúde. 13. Animais domésticos: cuidados básicos 
para a prevenção de zoonoses, em especial a Raiva e a Leishmaniose. 14. Problemas clínicos mais comuns junto à 
população em situação de rua: problemas nos pés, infestações, tuberculose, DST, HIV e AIDS, gravidez de alto risco, 
doenças crônicas, Álcool e drogas, Saúde bucal. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da 
República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 
1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; 
Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a 
participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - 

Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.488, de 21 de Outubro de 2011, que aprova a 
Política Nacional de Atenção Básica. 
 
AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 
Noções básicas sobre zoonoses e animais, e/ou insetos transmissores, tais como: ratos (leptospirose, tifo murino, 
peste bubônica e hepatite. Mosquitos como o "Aedes Aegypti" - dengue), baratas, moscas, pulgas, formigas, etc. 
Noções sobre o controle de animais e insetos (desratização e desinsetização). Combate a insetos e peçonhentos. 
Noções sobre as espécies de roedores e de raticidas anticoagulantes de dose única e dose múltipla nas formas de pó, 
peletizado e parafinado. Localização de foco de roedores. Inseticidas organo-fosforados e piretroides. Noções sobre 
higiene e necessidade da utilização de equipamentos de segurança. Manuseio de animais de grande e pequeno porte. 
Noções de doenças infectocontagiosas. Noções básicas e medidas profilaxia das doenças. Doenças de notificação 
compulsória. Fatores que possam provocar epidemias. Imunizações. Principais problemas de saúde da população e 
recursos existentes para o enfrentamento dos problemas. Visita domiciliar. Dengue. Fiscalização de locais públicos e 
particulares quanto aos aspectos de higiene nos alimentos, bebidas e instalações físicas. Legislação do Sistema 
Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 
200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e 
recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras 
providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Portaria Nº 2.488, de 21 de Outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica. 
 
ENFERMEIRO PLANTONISTA 
Competências do Enfermeiro segundo a Lei do Exercício Profissional. Princípios éticos e legais da prática profissional. 
Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE). Organização do processo de trabalho em enfermagem 
(Administração em Enfermagem). Enfermagem em Saúde Pública: atenção básica de saúde; promoção da saúde; 
prevenção de doenças, riscos, agravos e eventos à saúde e reabilitação do cliente; educação em saúde; doenças como 
problemas de saúde pública (emergentes, reemergentes e negligenciadas); doenças tropicais e infectocontagiosas; 
Políticas Nacionais de Saúde no Brasil; Sistema de Vigilância à Saúde: epidemiológica, ambiental e sanitária; atuação 
do enfermeiro (a) nos programas do Ministério da Saúde (assistência à saúde da mulher, homem, saúde da criança e 
do adolescente, saúde do trabalhador, saúde do adulto e do idoso, DST e AIDS, Tuberculose e Hanseníase, 
Hipertensão e Diabetes). Programa Nacional de Imunização e de Imunológicos Especiais. Vacinas e suas indicações. 
Programa Nacional de Segurança do Paciente. Assistência de enfermagem a clientes/pacientes em tratamento clínico 
(portadores de afecção digestiva, cardiovascular, pulmonar, renal, hepática, endócrina, neurológica e hematológica). 
Assistência de enfermagem a clientes/pacientes submetido a diferentes tratamentos cirúrgicos (submetidos às 
cirurgias de cabeça e pescoço, tórax, de abdome, de membros e vascular) nos períodos pré, trans e pós-operatórios. 
Centro cirúrgico e aspectos fundamentais para a enfermagem. Cirurgia Segura. Assistência de enfermagem materno-
infantil: à gestante, à parturiente, à puérpera, ao recém-nascido e à criança. Assistência de enfermagem em situações 
de urgência e emergência (suporte básico e avançado de vida em situações clínicas e traumáticas). Assistência de 
enfermagem a clientes/pacientes pediátricos e adultos em estado grave. Enfermagem em Saúde Mental. Prevenção e 
controle das infecções relacionadas aos serviços de saúde e infecções hospitalares. Acidentes de trabalho com material 
biológico. Emprego de precauções por via de transmissão de doenças e medidas de biossegurança. Boas práticas para 
o processamento de produtos para saúde (classificação de artigos e superfícies hospitalares, desinfecção, limpeza, 
esterilização de material). Atuação do enfemeiro em central de material esterilizado Métodos e técnicas de avaliação 
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clínica: exame físico, sinais vitais, pressão venosa central, identificação de sinais e sintomas por disfunção de órgãos e 

sistemas, exames de diagnósticos laboratoriais, de imagem e complementares. Procedimentos relacionados ao 
atendimento às necessidades de higiene e conforto, alimentação, eliminações, prevenção de feridas e tratamento 
comdiferentes tipos de curativos, diferentes tipos de drenos e drenagens, preparo e administração de medicamentos, 
cateterismo vesical, gastrointestinal e vascular. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da 
República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 
1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; 
Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a 
participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - 
Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.488, de 21 de Outubro de 2011, que aprova a 
Política Nacional de Atenção Básica. 
 
FARMACÊUTICO 
Vias de Administração de Formas Farmacêuticas. Farmacocinética e Biodisponibilidade. Farmacovigilância. Reações 
Adversas a Medicamentos (RAM). Interações e Incompatibilidades Medicamentosas. Legislação Farmacêutica e Ética 
Profissional. Farmacoeconomia. Análise Farmacêutica. Estabilidade de Medicamentos. Controle de qualidade de 
produtos farmacêuticos. Administração Aplicada à Farmácia Hospitalar. Política Nacional de Medicamentos. Sistemas 
de Distribuição de Medicamentos em Farmácia Hospitalar. Manipulação de medicamentos estéreis e não estéreis em 
Farmácia Hospitalar. Farmácia no Controle das infecções hospitalares. Terapia Antineoplásica: Quimioterapia. Terapia 
Nutricional Parenteral. Principais marcadores séricos em doenças tumorais. Conceitos de Vigilância Sanitária, Vigilância 
Epidemiológica. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil 
(Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe 
sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de 
junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade 
na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.488, de 21 de Outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de 
Atenção Básica. 
 
FARMACÊUTICO BIOQUÍMICO 
Vias de Administração de Formas Farmacêuticas. Farmacocinética e Biodisponibilidade. Farmacovigilância. Reações 
adversas a medicamentos. Interações e incompatibilidades medicamentosas. Legislação Farmacêutica. 
Farmacoeconomia. Análise Farmacêutica. Estabilidade de Medicamentos. Controle de qualidade de produtos 
farmacêuticos. Administração aplicada à Farmácia Hospitalar. Política Nacional de Medicamentos. Sistemas de 
distribuição de medicamentos em Farmácia Hospitalar. Manipulação de medicamentos estéreis e não estéreis em 
Farmácia Hospitalar. Farmácia no Controle das infecções hospitalares. Terapia Antineoplásica: Quimioterapia. Terapia 
Nutricional Parenteral, exames laboratoriais nas doenças sexualmente transmissíveis. Principais marcadores séricos 
em doenças tumorais. Padronização da rotina básica das culturas em bacteriologia e em micologia. Exames de 
parasitologia. Urinálise e espermograma. Bioquímica Clínica; Hematologia Clínica; Parasitologia Clínica; Microbiologia 
Clínica; Imunologia Clínica; Uroanálise. Ética profissional. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: 
Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 
de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras 
providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – 
Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 
DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.488, de 21 de Outubro de 
2011, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica. 
 

MÉDICO (CLÍNICO GERAL, MÉDICO PLANTONISTA CLÍNICO GERAL, MÉDICO GINECOLOGISTA/OBSTETRA, 
MÉDICO ORTOPEDISTA, MÉDICO PEDIATRA, MÉDICO PSIQUIATRA) 
Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças: cardiovasculares: insuficiência 
cardíaca, insuficiência coronariana, arritmias cardíacas, tromboses venosas, hipertensão arterial, choque; pulmonares: 
insuficiência respiratória aguda e crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, tuberculose, 
tromboembolismo pulmonar; sistema digestivo: neoplasias, gastrite e ulcera péptica, colecistopatias, diarreia aguda e 
crônica, pancreatites, hepatites, insuficiência hepática, parasitoses intestinais, doenças intestinais inflamatórias, 
doença diverticular de cólon; renais: insuficiência renal aguda e crônica, glomerulonefrites, distúrbios hidroeletrolíticos 
e do sistema ácido-base, nefrolitíase, infecções urinárias; metabólicas e sistema endócrinos: hipovitaminoses, 
desnutrição, diabetes mellitus, hipo e hipertiroidismo, doenças da hipófise e da adrenal: hematológicos: anemias 
hipocrônicas, macrocíticas e hemolíticas, anemia aplastica, leucopenia, púrpuras, distúrbios de coagulação, leucemias 
e linfomas, acidentes de transfusão: reumatológicas: orteoartrose, gota, lupus eritematoso sistêmico, artrite 
infecciosa, doenças do colágeno; neurológicas: coma, cefaleias, epilepsia, acidente vascular cerebral, meningites. 
Neuropatias periféricas, encefalopatias; psiquiátricas: alcoolismo, abstinência alcoólica, surtos psicóticos, pânico, 
depressão; infecciosas e transmissíveis: sarampo, varicela, rubéola, poliomelite difteria, tétano, coqueluche, raiva, 
febre tifoide, hanseníase, doenças sexualmente transmissíveis. AIDS, doença de chagas, esquitossomose, 
leischimaniose, malária, tracoma, estreptocócicas, estafilocócicas, doença meningocócica, infecção por anaeróbicos, 
toxoplasmose. Viroses: dermatológicas: escabiose, pediculose, dermatofitose, eczema, dermatite de contato, 
onicomicose. Infecção bacteriana; imunológicas: doença do soro, edema, urticária, anafiloxia; ginecológicas: doença 
inflamatória da pelve, leucorreias, intercorrência no ciclo gravídico puerperal; intoxicações exógenas: barbitúricos, 
entorpecentes. Conhecimento da legislação e normas clínicas que norteiam as transferências interhospitalares; 
Exames complementares invasivos e não‐invasivos de uso corriqueiro na pratica clinica diária. Controle de infecções 

hospitalares. Métodos radiológicos. Interpretação dos exames por imagem. Imunofisologia. O uso e a interpretação de 
dados laboratoriais; Princípios de farmacoterapia; Reações adversas a drogas; Terapia medicamentosa; Código de 
Ética Médica. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com 
as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as 
condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 
2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão 
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do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema 

Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.488, de 21 de Outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção 
Básica. 
 
MÉDICO VETERINÁRIO 
Anatomia e fisiologia de animais de produção: rebanho bovino, caprino, ovino e suíno. Sistema locomotor, 
cardiorrespiratório e digestivo. Enfermidades de animais de produção e silvestres: Etiopatogenia, diagnóstico, 
profilaxia e tratamento das enfermidades de espécies de produção herbívoras ruminantes e não ruminantes. 
Reprodução assistida. Doenças bacterianas, viróticas, parasitológicas. Sanitária e Ambiental, Legislação Federal do 
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, do Meio Ambiente e da Saúde, Higiene e Inspeção de Produtos de Origem 
Animal. Zoonoses: enfermidades de animais domésticos e silvestres transmissíveis ao homem: Etiopatogenia, 
diagnóstico e profilaxia. Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do 
Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - 
Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 
de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o 
regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.488, de 21 de Outubro de 2011, que aprova a Política 
Nacional de Atenção Básica. 
 
PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL – (1° AO 9º ANO) - ARTES 
Caracterização da Área de Arte. Aprender e Ensinar Arte no Ensino Fundamental. Os Conteúdos de Arte no Ensino 
Fundamental: Artes Visuais. Dança. Música. Teatro. Conteúdos Relativos a Valores, Normas e Atitudes. Arte no Ensino 
Fundamental. História das Artes Visuais: Arte Ocidental. Arte no Brasil. Arte em Mato Grosso do Sul. Teatro: 
Representar as Primeiras Representações. Brincar de Ser Outra Pessoa. Usar o Corpo e a Voz. Observar e Criar os 
Gestos. A Obra de Teatro: Histórias Escritas e Inventadas. Os Personagens. Teatro Infantil e Juvenil. A Construção de 
Espetáculo Teatral: Imaginar a Peça Teatral. Trabalhar em Equipe. Os Ensaios. Teatro na Sala de Aula: O Professor. O 
Aluno. O Ambiente. Suas Estratégias e sua Avaliação. Música: Os Sons e a Música. Escutar e Descobrir os Sons. 
Propriedades do Som. O Sentido da Música. Escutar Música: Escutar e Compreender uma Peça Musical. Assistir a 
Apresentações Musicais. Escutar e Olhar. A Música em Mato Grosso do Sul. Dança: O Corpo na Dança. Interpretar, 
Improvisar e Compor. Assistir à Dança. Músicas e Danças do Brasil: Músicas e Danças em Diferentes Culturas e 
Épocas. Músicas e Danças do Passado e do Presente. Folclore em Mato Grosso do Sul: Cultura/Folclore. Na Rota da 
Cultura Popular Sul-Mato-Grossense. Festas Tradicionais. Música Tradicional. Danças Folclóricas. Artesanato. 
Linguagem e Literatura. Usos e Costumes. Superstições e Crendices. Culinária. Turismo. PCN – Ensino Fundamental: 
Artes. Sistema e Organização do Ensino no Brasil. 
 

PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL – (1° AO 9º ANO) – LÍNGUA ESTRANGEIRA MODERNA - INGLÊS 
A prova de Inglês avaliará a competência do candidato em leitura e interpretação de textos de diferentes gêneros. A 
prova constará de questões que avaliam o seu conhecimento em itens de vocabulário de uso comum e em estruturas 
gramaticais básicas e intermediárias. Será explorado, também, o aspecto nocional da língua, por exemplo, estruturas 
que indicam comparação, exemplificação, conclusão, etc. Sistema e Organização do Ensino no Brasil. 
 
CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E LEGISLAÇÃO PARA OS CARGOS DE PROFESSOR 
Concepções de Educação e Escola. Função social da escola e compromisso social do educador. Ética no trabalho 
docente. Tendências educacionais na sala de aula: correntes teóricas e alternativas metodológicas. A construção do 
conhecimento: papel do educador, do educando e da sociedade. A interdisciplinaridade no currículo e na prática 
pedagógica. Projeto político-pedagógico: fundamentos para a orientação, planejamento e implementação de ações 
voltadas ao desenvolvimento humano pleno. Currículo em ação: planejamento, seleção e organização dos conteúdos. 
Avaliação. Organização da escola centrada no processo de desenvolvimento do educando. O processo de construção 
da escrita e da leitura como prática social. Diretrizes Nacionais para Educação Especial na Educação Básica/MEC. A 
criança de 6 anos, a linguagem e a escrita e o Ensino Fundamental de 9 anos/MEC. Educação inclusiva. Gestão do 
plano de ensino. Constituição Federal/88 – artigos 206 a 214. Lei Federal n.º 9394, de 20.12.96 – Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. Lei Federal n.º 8069, de 13.07.90 – Estatuto da Criança e do Adolescente: Artigos 1º a 

24 e 53 a 69; Parte Especial: Título I; Título II; Título III; Título V – artigos 131 a 140. 
 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM  
Conhecimento de anatomia e fisiologia humana; microbiologia; parasitologia; farmacologia, higiene e profilaxia; 
saneamento básico; nutrição e dietética; psicologia aplicada à saúde e saúde mental; Prevenção e controle das 
infecções relacionadas aos serviços de saúde e infecções hospitalares. Acidentes de trabalho com material biológico. 
Emprego de precauções por via de transmissão de doenças e medidas de biossegurança. Boas práticas para o 
processamento de produtos para saúde (classificação de produtos para saúde e superfícies hospitalares, desinfecção, 
limpeza, esterilização de material). Ética Profissional; Legislação do Exercício Profissional. Processos fundamentais da 
execução do trabalho (habilidade manual, técnica e científica) através da fundamentação teórico-prática: colheita de 
material para exames; reconhecimento e descrição de sinais e sintomas, terminologia científica; preparo e 
administração de medicamentos; administração de hemoderivados; realização de controles (hídrico, sinais vitais e 

diurese); prevenção e tratamento de feridas e diferentes tipos de curativos; oxigenoterapia; inaloterapia; enemas; 
aplicação de frio e calor; cuidados com cateteres urinários; cuidados de higiene, conforto e segurança; limpeza e 
preparo da unidade do paciente; preparo de pacientes para exames/procedimentos e consultas; cuidados na 
alimentação oral e por sondas; realizar registros de enfermagem; cateterismo vascular; Assistência de enfermagem a 
clientes/pacientes em tratamento clínico (portadores de afecção gastrointestinais, cardiovascular, respiratória, renal, 
endócrina, neurológica, imunológica e hematológica); Assistência de enfermagem a clientes/pacientes em tratamento 
cirúrgico (submetidos às cirurgias de cabeça e pescoço, tórax, de abdome, de membros e vascular) nos períodos pré, 
trans e pós-operatórios; Centro cirúrgico e aspectos fundamentais para a enfermagem; Cirurgia Segura; Assistência 
de enfermagem materno-infantil: à gestante, à parturiente, à puérpera, ao recém-nascido e à criança; Assistência de 
enfermagem em situações de urgência e emergência (suporte básico e avançado de vida em situações clínicas e 
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traumáticas); Assistência de enfermagem a clientes/pacientes pediátricos em estado grave; Assistência de 

enfermagem a clientes/pacientes adultos em estado grave; Organização do processo de trabalho em enfermagem 
(Administração em Enfermagem); Assistência de enfermagem na área de saúde pública/saúde coletiva/atenção 
primária e secundária a saúde: administração e conservação de imunobiológicos (vacinas e soros e suas indicações); 
doenças transmissíveis e notificação de doenças, agravos e eventos em saúde pública; vigilância epidemiológica e 
investigação de casos; atuação do técnico de enfermagem nos programas do Ministério da Saúde (mulher, homem, 
criança, adolescente, família, saúde do trabalhador, doenças crônico-degenerativas e transmissíveis, idosos e 
vigilância epidemiológica); educação em saúde; Programa Nacional de Segurança do Paciente, Políticas Públicas de 
Saúde no Brasil; Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil 
(Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe 
sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de 
junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade 
na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.488, de 21 de Outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de 
Atenção Básica. 
 
TÉCNICO EM LABORATORIO  
Colheita de Sangue (soro e plasma); Líquidos orgânicos; Bioquímica (reagentes, dosagens); Hematologia 
(hemograma, VHS, coagulograma); Imunologia (antígeno, anticorpo, complemento, aglutinação, sistema ABO, 
sistema Rh, testes de Coombs, látex, Waaler Rose, ASLO, VDRL, imunofluorescência enzimaimunoensaio, fator 
reumatoide); Unidades de volume (cálculos e diluições); Microbiologia (bactérias, meios de cultura, semeadura em 
bacteriologia e micologia, técnicas de coloração, lâminas para esfregaços); Parasitologia (técnicas para diagnóstico de 
enteroparasitoses, técnicas específicas de diagnósticos); Urianálise (coleta de urina, tiras reativas na urianálise, testes 
de proteína, glicose e bilirrubina). Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República 
Federativa do Brasil (Com as Emendas Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e 
alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 
7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação 
da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o 
regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 2.488, de 21 de Outubro de 2011, que aprova a Política 
Nacional de Atenção Básica. 
 
PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA – PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 
Compreensão e interpretação de textos. Gêneros e tipologias textuais. Funções da linguagem. Coesão textual. 
Ortografia (emprego das letras, do hífen e de iniciais maiúsculas ou minúsculas) e acentuação, incluindo 
conhecimentos sobre as novas normas. Emprego de parônimos, homônimos e formas variantes. Emprego das classes 
de palavras. Períodos compostos por coordenação e subordinação; Regência (verbal e nominal) e crase. Concordância 
nominal e verbal. Emprego dos tempos e modos verbais. Pontuação. Orações reduzidas. A elaboração das questões da 
prova de Língua Portuguesa obedecerá às normas ortográficas em vigor desde 1º de janeiro de 2009, editadas por 
meio do Decreto Federal nº. 6.583, de 29.09.2008, que promulgou o Acordo Ortográfico assinado em Lisboa em 16 de 
dezembro de 1990, respeitando-se, porém, a observância ao período de transição de 1º de janeiro de 2009 a 31 de 
dezembro de 2015 – conforme dispõe o parágrafo único do artigo 2º do referido Decreto -, durante o qual 
coexistirão a norma atual e a nova norma estabelecida. 
 
PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA - PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 
1. Interpretação de textos 2. Ortografia 3. Classes gramaticais  4. Acentuação gráfica  5. Crase  6. Termos da oração  
7. Período composto por coordenação e subordinação 8. Concordância nominal e verbal  9. Regência verbal 10. 

Colocação de pronomes 11. Pontuação 12. Sinônimos, antônimos, homônimos e parônimos 13. Conotação e denotação 
14. Coesão e coerência textual 15. Estrutura e formação de palavras 16. Variedades Linguísticas: norma culta, popular 
e literária. A elaboração das provas de Língua Portuguesa contemplará a resolução de questões com base nas Normas 
Ortográficas atuais - tanto em tempo anterior como após a entrada em vigor das disposições editadas por meio do 
Decreto Federal nº. 6.583, de 29.09.2008, que promulgou o Acordo Ortográfico assinado em Lisboa em 16 de 
dezembro de 1.990 - considerando a observância ao período de transição de 1º de janeiro de 2009 a 31 de 
dezembro de 2015 - conforme dispõe o parágrafo único do artigo 2º do referido Decreto -, durante o qual coexistirão 
a Norma atual e a nova Norma estabelecida. 
 
PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA – PARA OS CARGOS DE NÍVEL ALFABETIZADO 
1. Análise de textos simples 2. Ortografia 3. Divisão silábica  4. Utilização das letras maiúsculas  5. Reconhecimento 
dos sinais de pontuação e sua aplicação  em textos e frases  6. Flexão das palavras: diminutivo e aumentativo / 
singular e plural / masculino e feminino 7. Sinônimo e antônimo  8. A narração: fato, personagem, tempo, espaço 9. 
Flexão verbal: presente, passado e futuro 10. Propaganda, imagens, formas, objetos, sinais.  
 

PROGRAMA DE MATEMÁTICA - PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 
Conjuntos Numéricos: Números Naturais, Inteiros, Racionais (fracionários e decimais) e Reais - Operações e 
Propriedades. Números e Grandezas Proporcionais: Razões e Proporções; Divisão Proporcional; Regras de Três 
Simples e Composta. Sistemas de Medidas: Área, Volume, Massa, Capacidade, Tempo, Sistema Monetário Brasileiro. 
Funções Algébricas. Equações e Inequações: de 1º e 2º graus, Problemas. 
 
PROGRAMA DE MATEMÁTICA – PARA OS CARGOS DE NÍVEL ALFABETIZADO 
Conjuntos Numéricos: Naturais, Inteiros, Fracionários. Operações: Adição, Subtração, Divisão, Multiplicação. 
Problemas Sobre as Operações: Adição, Subtração, Divisão, Multiplicação. Regra de Três Simples. Equações de 
Primeiro Grau, Sistema Monetário Brasileiro. 
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ANEXO III - DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS PRÁTICAS 

 
1 – Da Avaliação das Provas Práticas: (para os cargos de Motorista e Operador de Máquinas Pesadas). 

1.1. A AVALIAÇÃO DAS PROVAS PRÁTICAS será realizada em Terenos/MS, em dia, horário e local a serem 
divulgados mediante edital publicado na imprensa oficial do Município e divulgado no mural da Prefeitura Municipal de 
Terenos/MS e nos endereços eletrônicos www.terenos.ms.gov.br e www.fapec.org/concursos. 
1.2. A Avaliação das Provas Práticas será realizada por profissionais contratados pela FAPEC e visa avaliar a 
capacidade do candidato às exigências para o exercício do cargo. 

2 - Para o cargo de Motorista:  

A prova consistirá na condução, pelo candidato, de veículos de transporte de pessoas, de acordo com as atribuições de 
cada cargo/função, utilizados pela Prefeitura. 
Será avaliada a condução do veículo por trajeto em via pública, urbana ou rural onde o candidato só poderá realizar a 
prova portando a sua CNH na categoria exigida conforme consta neste edital. 
O candidato será avaliado pelo examinador em função da pontuação negativa por faltas cometidas durante a 
realização da prova. 
O critério de faltas é o seguinte: 
01) Faltas Eliminatórias – uma falta eliminará o candidato imediatamente, que será considerado “Não Apto” no 

respectivo Concurso; 

02) Faltas Graves – uma falta equivale a 20 pontos; 

03) Faltas Médias – uma falta equivale a 15 pontos; 

04) Faltas Leves – uma falta equivale a 10 pontos; 

05) Postura – uma falta equivale a 5 pontos. 

Todo candidato iniciará a prova com 100 pontos e, a cada falta cometida, será deduzido o equivalente a esta. 
Será considerado aprovado o candidato que permanecer com, no mínimo, 50% dos pontos já descontados os pontos 
referente as faltas cometidas. 

01- FALTAS ELIMINATÓRIAS: (Será automaticamente considerado não apto o candidato que cometer 
uma dessas faltas) 

Desobedecer à sinalização de parada obrigatória e/ou avançar a via preferencial. 

Transitar em contra-mão de direção. 

Provocar acidente durante a realização do exame e/ou não completar a realização de todas as etapas do 
exame. 

Exceder a velocidade regulamentada para a via. 

 

02 – FALTAS GRAVES: (serão descontados 20 pontos de cada falta cometida) 

Subir na calçada destinada só para trânsito de pedestre ou nela estacionar. 

Deixar de observar as regras de ultrapassagem, de preferência da via ou mudança de direção. 

Deixar de observar a preferência do pedestre quando ele estiver atravessando a via transversal na qual vai 
entrar ou quando o pedestre não tenha concluído a travessia. 

Deixar a porta do veículo aberta ou semi-aberta durante o percurso ou parte dele. 

Fazer incorretamente a sinalização devida ou deixar de fazê-la. 

Deixar de usar o cinto de segurança. 

 

03 - FALTAS MÉDIAS: (serão descontados 15 pontos de cada falta cometida) 

Interromper o funcionamento do motor sem justa razão, após o início da prova. 

Fazer conversão com imperfeição. 

Desengrenar o veículo nos declives. 

Usar o pedal de embreagem antes de usar o pedal de freio, nas frenagens. 

Utilizar incorretamente os freios. 

Engrenar as marchas de maneira incorreta, durante o percurso. 

 
3 - Operador de Máquinas Pesadas:  

2.1 – Será avaliada a identificação geral, a verificação da manutenção, o funcionamento, a condução, operação e 
segurança das máquinas. 
2.2 – A prova consistirá de duas etapas: 
a) 1ª etapa - identificação geral e manutenção das máquinas; 
b) 2ª etapa - funcionamento, condução, operação e segurança. 
2.3 – A primeira etapa vale 30 pontos e a segunda 70 pontos. 
2.4 – Será considerado aprovado o candidato que obtiver, no mínimo, 50% dos pontos em cada uma das duas etapas. 
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ANEXO IV - DOS CRITÉRIOS PARA O TESTE DE APTIDÃO FÍSICA 

1 – Do Teste de Aptidão Física: (para os cargos de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate às 
Endemias). 
 
1.1. O Teste de Aptidão Física (TAF) será realizado em Terenos/MS, em dia, horário e local a serem divulgados 
mediante edital publicado na imprensa oficial do Município e divulgado no mural da Prefeitura Municipal de Terenos e 
nos endereços eletrônicos www.terenos.ms.gov.br e www.fapec.org/concursos. 
1.2. O Teste de Aptidão Física, será realizado por profissionais contratados pela FAPEC e visa avaliar a capacidade do 
candidato para suportar, física e organicamente (biologicamente) às exigências para o exercício do cargo. 
1.2.1 O candidato deverá comparecer em data, local e horário a serem determinados no edital de convocação para o 
Teste, com roupa apropriada para a prática de educação física, munido do documento de identidade original, 
conforme item 7.4 deste Edital, e de atestado médico original específico para tal fim. 
1.3. O atestado médico deverá conter, expressamente, a informação de que o candidato está apto para submeter-se 
à prova de capacidade física do referido Concurso. 
1.4. O atestado médico deverá ser entregue no momento da identificação do candidato para o início da prova. 
1.5. Não será aceita a entrega de atestado médico em outro momento ou em que não conste à autorização expressa 
nos termos do subitem 9.5.2 deste Edital. 
1.6. O candidato que deixar de apresentar o atestado médico ou apresentá-lo em desacordo com as normas deste 
Edital será impedido de realizar o teste, sendo, consequentemente, eliminado do concurso. 
1.7. O Teste de Aptidão Física tem por finalidade avaliar se o candidato possui capacidades, no âmbito físico, motor e 
orgânico, que integram as habilidades básicas para o exercício da função de Agente Comunitário, sendo composto por 
um conjunto de testes. O resultado da avaliação de cada um dos testes será expresso em “APTO” ou “INAPTO”.  
1.8. O Teste de Aptidão Física compreenderá as modalidades de levantamento de peso e de corrida, com intervalo 
mínimo de 10 minutos entre as mesmas, para ambos os sexos, de acordo com as seguintes regras: 

a) Etapa I: Teste de LEVANTAMENTO DE PESO: de 20 (vinte) quilogramas, para os candidatos de ambos os sexos. 

b) Etapa II: TESTE DE CAMINHADA para candidatos de ambos os sexos 

Será considerado APTO no Teste de Aptidão Física o candidato aprovado nas duas etapas. O candidato, uma vez 
considerado INAPTO em um dos testes, não prosseguirá na(s) realização do(s) teste(s) subsequente(s).  Os testes 
serão realizados em tentativa única, não sendo admitida nova tentativa para a sua execução. 

Vestimenta: Para realização do Teste de Aptidão Física o candidato deverá usar o seguinte traje: meias (opcional); 
shorts ou bermuda ou calça de agasalho; camiseta; (regata, manga curta, manga longa ou top).  

Obs.: Não será permitido o uso de luvas, sendo opcional para o candidato o uso de boné ou chapéu. 

1. EXECUÇÃO DOS TESTES DE APTIDÃO FÍSICA 

ETAPA I – TESTE DE LEVANTAMENTO DE PESO 

O candidato deverá suspender uma barra com anilhas com peso total de 20 (vinte) quilogramas até a altura do 
apêndice xifoide (altura do peito) por 5 (cinco) vezes consecutivas. 

1. Procedimentos de execução: 

1.1  - O candidato deverá assumir a posição inicial em pé, ereto; 

1.2  - Em seguida deverá flexionar as pernas, pegar a barra colocada no chão, elevando-a até a altura do apêndice 
xifoide (altura do peito), ao mesmo tempo em que retoma a posição inicial, em pé, ereto; 

1.3  - Na sequência, a barra deverá ser levada novamente ao chão, repetindo a execução por 5 (cinco) vezes 
consecutivas; 

1.4  - O tempo total para 5 (cinco) execuções será de no máximo 1 (um) minuto para ambos os sexos. 

1.5  - O movimento incorreto ou em desacordo com as especificações acima, não será levado em consideração para 
efeito de contagem da quantidade de execuções realizadas corretamente. 

1.6  - O candidato que realizar o número mínimo de exercícios, 5 (cinco) execuções, no tempo previsto de 1 (um) 
minuto será considerado “Apto” nesta etapa. 

ETAPA II – TESTE DE CAMINHADA DE 12 MINUTOS 

O candidato deverá percorrer caminhando a maior distância possível, no tempo máximo de 12 (doze) minutos: 

2. Procedimentos de execução: 

2.1  - O candidato deverá caminhar a maior distância possível no tempo máximo de 12 (doze) minutos. 

2.2  - O candidato poderá deslocar caminhando em qualquer ritmo, podendo, inclusive, parar e depois prosseguir, 
tantas vezes quanto desejar. 

2.3  - O teste poderá ser realizado em uma pista de corrida ou caminhada, ou em um local adaptado. 

2.4  - O candidato deverá realizar a caminhada partindo do início da sua raia, podendo a seguir, continuar na raia 
que melhor lhe convier, adotando a caminhada em raia livre. 

2.5  - O início e o término do teste serão indicados pelo comando da Comissão Examinadora, por meio de sinal 
sonoro; 
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2.6  - Após o final do seu teste, o candidato deverá permanecer parado ou, quando se deslocar, o fazer em sentido 

perpendicular à pista, sem abandoná-la, até ser liberado pela Comissão Examinadora. 

2.7  - Será desclassificado o candidato que: I – Fizer uso de corrida; II - Der ou receber qualquer ajuda física durante 
a realização do teste; III - Impedir a caminhada dos demais candidatos; IV - Caminhar fora da pista do teste; V - 
Abandonar o local antes do término do teste. 

2.8  - Será considerado APTO o candidato que percorrer a distância correspondente à sua faixa etária, para ambos os 
sexos, conforme tabela abaixo:  

Idade Distância Mínima 

De 18 a 40 anos 1.000 metros 

Acima de 40 anos 800 metros 

 

2.9  - Será considerado INAPTO o candidato que não atingir o desempenho exigido e, também, o que receber 
qualquer tipo de auxílio externo durante a execução do teste. 


